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METODOLOGIA: OS ELEMENTOS DA FILOSOFIA DA CIÊNCIA* 

David Papineau 

Tradução de Luiz Helvécio Marques Segundo1 

 

INTRODUÇÃO 

 O conteú do da metodologia e  melhor definido em oposiça o ao da lógica. A lo gica e  o estúdo do raciocí nio dedútivamente va lido: núm argúmento dedútivamente va lido as premissas fornecem razo es conclúsivas para a conclúsa o; e  completamente impossí vel qúe as premissas sejam verdadeiras e a conclúsa o falsa. No entanto, grande parte do raciocí nio qúe efetivamente úsamos na o corresponde a esse ideal. Tanto na vida comúm qúanto na cie ncia, os argúmentos qúe úsamos na o fornecem razo es conclúsivas para as súas conclúso es. Eles podem, em algúm sentido, nos fornecer boas razo es para acreditar em súas conclúso es, mas na o nos obriga da mesma maneira absolúta qúe os argúmentos dedútivos.  
 A segúinte discússa o acerca da metodologia tratara  desse tipo de raciocí nio na o-dedútivo e das va rias qúesto es filoso ficas qúe súrgem na tentativa de entende -lo. (avera  cinco seço es:  A )ndúça o e seús Problemas;  Leis da Natúreza;  Realismo, )nstrúmentalismo e Súbdeterminaça o;  Confirmaça o e Probabilidade;  Explicaça o. 
 

1. A INDUÇÃO E SEUS PROBLEMAS 

O problema da indução Em geral, indúça o  se refere a qúalqúer forma de infere ncia na qúal passamos de úm conjúnto finito de resúltados observacionais oú experimentais a úma conclúsa o sobre como as coisas geralmente se comportam. (a  va rias formas de infere ncia indútiva, mas nos concentraremos nas induções enumerativas simples, qúe partem da premissa de 
                                                                 

* Tradução de “Methodology: The elements of the philosophy of science” de David Papineau. In: Philosophy 1: 
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qúe úm feno meno ate  agora tem se segúido de oútro, e conclúem qúe esses feno menos sempre ocorrera o simúltaneamente. Por exemplo, voce  poderia notar qúe em todas as vezes em qúe viste o ce ú vermelho ao entardecer o tempo foi bom no dia segúinte, e conclúir com base nisso qúe o ce ú vermelho ao entardecer e  sempre segúido por bom tempo. Oú voce  poderia notar qúe todas as amostras de so dio aqúecidas núm bico de Búnsen prodúziram úm brilho alaranjado, e conclúir com base nisso qúe em geral todo so dio aqúecido prodúz úm brilho alaranjado. Esqúematicamente, a premissa de úma indúça o enúmerativa e  n As observados foram Bs , e a conclúsa o e  Todos os As sa o Bs .  Note qúe essas infere ncias indútivas começam com premissas particúlares sobre úm nú mero finito de observaço es do passado, mas terminam com úma conclúsa o geral sobre como a natúreza sempre se comportara . Essa e  a fonte do noto rio problema da 

indução. Pois na o e  claro como qúalqúer qúantidade finita de informaça o sobre o qúe aconteceú no passado possa garantir qúe úm padra o natúral continúara  por todo o tempo.  Afinal, o qúe exclúi a possibilidade do cúrso da natúreza poder múdar e os padro es qúe observamos ate  agora se tornarem úm gúia fraco para o fútúro? Ainda qúe, ate  agora, todos os finais de tarde com o ce ú avermelhado tenham sido segúidos por bom tempo, qúem disse qúe na o começara o a ser segúidos por chúva no pro ximo se cúlo? Ainda qúe todo o so dio aqúecido ate  agora tenha brilho alaranjado, qúem disse qúe na o começara  a prodúzir úma chama azúlada em algúm tempo fútúro? Nesse aspecto a indúça o contrasta com a dedúça o. Nas infere ncias dedútivas as premissas realmente garantem a conclúsa o. Por exemplo, se voce  sabe qúe Oú esta súbsta ncia e  so dio oú e  pota ssio , e depois descobre qúe Na o e  so dio , pode conclúir com certeza qúe E  pota ssio . A verdade das premissas na o deixa espaço para a conclúsa o ser algo ale m de verdadeira. Mas isso na o acontece núma infere ncia indútiva. Se voce  disse qúe Cada úm dos As observados ate  agora foi B , isso na o garante qúe Todos os As, inclúindo os fútúros, sa o Bs . E  perfeitamente possí vel qúe a primeira afirmaça o seja verdadeira e a ú ltima falsa. )lústrei o problema da indúça o no qúe diz respeito a s indúço es enúmerativas. (a  oútra forma de indúça o ale m da indúça o enúmerativa, como veremos mais adiante. Mas 
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o problema da indúça o e  bastante geral. Pois aqúilo qúe as diferentes formas de indúça o te m em comúm e  qúe nos levam de informaça o sobre úma qúantidade finita de insta ncias a úma conclúsa o mais geral sobre úma classe mais ampla de casos. Uma vez qúe nada na lo gica parece garantir qúe a classe mais ampla apresentara  o mesmo comportamento qúe as insta ncias finitas, qúalqúer infere ncia desse tipo e  por essa raza o igúalmente problema tica. O problema da indúça o ameaça tanto o conhecimento cotidiano qúanto o cientí fico. Grande parte do conhecimento cotidiano em qúe confiamos consiste em princí pios gerais como Sempre qúe voce  se corta, sangra , oú Sempre qúe os freios sa o púxados, o carro pa ra . Similarmente, todas as descobertas cientí ficas qúe merecem esse nome esta o na forma de princí pios gerais: a lei de Galileú da qúeda livre diz qúe Todos os corpos caem com aceleraça o constante ; a lei de Newton da gravitaça o diz qúe Todos os corpos se atraem na proporça o de súas massas e na proporça o inversa do qúadrado da dista ncia entre eles ; a lei de Avogrado diz qúe Todos os gases com a mesma temperatúra e pressa o conte m o mesmo nú mero de mole cúlas por únidade de volúme ; e assim por diante. O problema da indúça o po e em xeqúe a aútoridade dessas afirmaço es gerais. Pois se o nosso indí cio e  simplesmente o de qúe essas generalizaço es te m fúncionado ate  agora, enta o como podemos estar certos de qúe elas na o sera o infirmadas por ocorre ncias fútúras? 

Respostas inicias ao problema 

Um princípio de indução  Uma possí vel resposta ao problema da indúça o seria apelar para algúm princí pio de indúça o  qúe diz qúe, para úma qúantidade N, P  Para qúaisqúer  e , sempre qúe N s observados sa o s, enta o todos os s sa o s. Se tal princí pio estivesse disponí vel, enta o poderí amos adiciona -lo a  premissa original de qúalqúer indúça o enúmerativa – a saber, qúe N oú mais  As observados sa o Bs – de modo a conclúir dedútivamente qúe Todos os As sa o Bs . Pois úma vez qúe 
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adicionarmos P  como úma premissa, enta o ja  na o ha  mais espaço para qúe as premissas da indúça o sejam verdadeiras e a conclúsa o falsa. No entanto, ainda qúe deixemos de lado a qúesta o do qúa o grande N precisa ser para tornar P  plaúsí vel, ha  úma dificúldade o bvia sobre o estatúto do princí pio proposto. P  claramente na o e  úma afirmaça o analí tica cúja verdade e  garantida por seú significado: voce  poderia entender todos os seús termos mesmo sem acreditar nela. Portanto, ela tem de ser úma afirmaça o sinte tica e qúe precisa de apoio de í ndicos empí ricos. Mas úma vez qúe P  e  úma generalizaça o, esse apoio teria de ser algúm tipo de argúmento indútivo, tomando como premissas algúm corpo finito de insta ncias nas qúais as infere ncias fúncionaram no passado, e procúrando passar a P  como conclúsa o. No presente contexto do argúmento, portanto, isso seria pressúpor aqúilo qúe esta  em qúesta o, qúe e  defender argúmentos indútivos contra o desafio levantado pelo problema da indúça o. 
Argumentos indutivos a favor da indução Súponha qúe abandonemos qúalqúer princí pio de indúça o e por isso aceitamos qúe na o podemos tornar dedútivos argúmentos indútivos. Na o podemos, contúdo, argúmentar simplesmente qúe os argúmentos indútivos sa o aceita veis porqúe 
funcionam? Ainda qúe as premissas na o garantam logicamente as conclúso es, elas normalmente na o se mostram verdadeiras? Afinal, a nossa experie ncia na o tem nos mostrado qúe padro es como ce ú avermelhado/bom tempo oú so dio aqúecido/chama alaranjada continúam vigorando no fútúro assim como se apresentaram no passado?  Mas essa súgesta o incorre na mesma dificúldade qúe a anterior. Estamos argúmentando qúe as indúço es sa o geralmente aceita veis porqúe a nossa experie ncia tem mostrado qúe elas fúncionaram ate  agora. Mas isso e  em si úm argúmento indútivo. Afinal, ainda qúe os padro es observados ate  agora tenham vigorado, o qúe garante qúe continúara o a vigorar? Como Bertrand Rússell disse úma vez, na o adianta observar qúe os fútúros do passado estiveram de acordo como os passados do passado; o qúe qúeremos saber e  se os fútúros do fútúro estara o de acordo com os passados do fútúro. Dado qúe estamos tentando defender a indúça o de objeço es, úm argúmento indútivo a favor da indúça o mais úma vez pressúpo e o qúe esta  em caúsa. 
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Introduzindo a probabilidade Oútra resposta possí vel ao problema da indúça o e  considerar qúe as infere ncias indútivas geram apenas conclúso es prováveis, ao inve s de conclúso es certas. Ainda qúe os indí cios do passado na o nos assegúrem os padro es fútúros, na o poderiam pelo menos sústentar as conclúso es sobre os padro es prováveis? Mais adiante veremos qúe a ide ia de probabilidade e  de fato importante para o nosso entendimento dos argúmentos indútivos. Mas na o e  difí cil mostrar qúe por si pro pria ela na o e  súficiente para resolver o problema da indúça o. De fato, com veremos mais adiante, ha  na verdade dúas noço es de probabilidade. Grosso modo, precisamos distingúir a probabilidade no sentido de grau de crença racional da probabilidade no sentido de tendência objetiva. Qúando dizemos qúe a probabilidade de nevar hoje e  de  por cento, poderí amos qúerer dizer úma de dúas coisas. Primeiro, poderí amos estar expressando úm graú de crença: dizendo qúe temos úma expectativa igúal a de qúe nevara  oú na o nevara  hoje. Alternativamente, poderí amos estar fazendo úma afirmaça o sobre úma tende ncia: dizendo qúe, em geral neva em  por cento dos dias como os de hoje. Mais adiante veremos em maior detalhe essas interpretaço es súbjetiva  e objetiva  da probabilidade. Qúero aqúi apenas mostrar qúe nenhúma delas nos ajúda no problema da indúça o.  Súponha primeiro qúe a conclúsa o de úma infere ncia indútiva e  úm enúnciado de probabilidade objetiva, estabelecendo, digamos, qúe em  por cento dos casos em qúe os As se mostraram Bs por exemplo, qúe em  por cento dos dias segúidos de entardeceres com o ce ú avermelhado ha  bom tempo . Os í ndicos para essa afirmaça o sera o, contúdo, úm corpo finito de observaço es, a saber, qúe em nossa experie ncia até 

agora mais oú menos  por cento de As foram BS. Portanto, o problema da indúça o esta  ainda conosco, pois ainda precisamos explicar como úm corpo finito de indí cios pode estabelecer úma conclúsa o geral. Pois, note qúe a conclúsa o probabilí stica e  ainda úma afirmaça o alegando na o apenas qúe  por cento de As foram Bs no passado, mas tambe m qúe isso continúara  no fútúro. Ainda qúe o padra o no qúal estejamos agora interessados seja probabilí stico, mesmo sem exceça o, ainda enfrentamos a mesma 
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dificúldade em explicar como os padro es do passado podem nos dizer algo sobre os do fútúro. Alternativamente, poderí amos tomar a conclúsa o de úma infere ncia indútiva como sendo úm enúnciado de probabilidade súbjetiva, declarando qúe Deverí amos atribúir úm alto graú de crença a  proposiça o de todos os As sa o Bs . Note qúe poderí amos tambe m ter úm enúnciado de probabilidade súbjetiva sobre úma proposiça o de probabilidade objetiva: por exemplo, Deverí amos atribúir úm alto graú a  proposiça o de qúe  por cento de As sa o Bs . A dificúldade, mais úma vez, e  qúe nossos indí cios para tal conclúsa o sobre a probabilidade súbjetiva e  simplesmente qúe As foram observados júnto de Bs até agora. A conclúsa o, contúdo, diz qúe deverí amos ter úma expectativa alta de qúe os As estara o júnto dos Bs no fútúro assim como no passado. Portanto, ainda enfrentamos o problema de explicar como fatos sobre o passado podem nos dizer o qúe pensar sobre o fútúro. 
A alternativa de Popper à indução  Deve-se a Karl Popper úma linha de resposta bastante diferente ao problema da indúça o. Popper olha para a pra tica da cie ncia a fim de nos mostrar como lidar com o problema. Na perspectiva de Popper, a cie ncia, em primeiro lúgar, na o repoúsa na indúça o. Ele nega qúe os cientistas comecem com observaço es e depois inferem úma teoria geral. Ao inve s, eles primeiro avançam úma teoria como úma conjectúra inicialmente na o corroborada, e enta o comparam súas previso es com as observaço es para verem se resistem ao teste. Se tais testes se provarem negativos, enta o a teoria e  experimentalmente falseada e os cientistas procúrara o algúma alternativa nova. Se, por oútro lado, os testes se enqúadrarem na teoria, enta o os cientistas continúara o a sústentando – na o como úma verdade admitidamente demonstrada, mas como úma conjectúra na o derrúbada. Se olharmos para a cie ncia desse modo, argúmenta Popper, enta o veremos qúe ela na o precisa da indúça o. De acordo como Popper, as infere ncias qúe importam para a cie ncia sa o as refutações, qúe toma como premissa úma previsa o malograda e conclúi qúe a teoria por tra s dessa previsa o e  falsa. Essas infere ncias na o sa o indútivas, mas antes dedútivas. Vemos qúe algúm A e  úm na o-B, e conclúí mos qúe na o e  o caso qúe 
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todos os As sejam Bs. Na o ha  espaço aqúi para qúe as premissas sejam verdadeiras e a conclúsa o falsa. Se descobrirmos qúe algúma amostra de so dio na o fica alaranjada qúando aqúecida, enta o sabemos com certeza qúe na o e  o caso qúe todo so dio aqúecido fica alaranjado. O ponto aqúi e  qúe e  múito mais fa cil refútar teorias do qúe prova -las. Um ú nico exemplo contra rio constitúira  úma prova conclúsiva. De acordo com Popper, a cie ncia e , portanto, úma seqú e ncia de conjectúras. As teorias cientí ficas sa o desenvolvidas como hipo teses e sa o súbstitúí das por novas hipo teses qúando sa o falseadas. No entanto, essa perspectiva da cie ncia levanta úma pergúnta o bvia: se as teorias cientí ficas sa o sempre conjectúrais, enta o o qúe torna a cie ncia melhor do qúe a astrologia, oú o espiritismo, oú qúalqúer oútra forma de súperstiça o injústificada? Um na o-poperiano responderia essa pergúnta dizendo qúe a verdadeira cie ncia prova súas alegaço es baseando-se em indí cios observacionais, ao passo qúe a súperstiça o na o e  nada ale m de mera conjectúra. Mas na abordagem de Popper, mesmo as teorias cientí ficas sa o mera conjectúra – pois na o podem ser provadas pelas observaço es, sendo apenas conjectúras na o derrúbadas.  Popper chama isso de problema da demarcaça o – qúal a diferença entre cie ncia e oútras formas de crença? A súa resposta e  qúe a cie ncia, ao contra rio da súperstiça o, e  pelo menos falseável, ainda qúe na o seja demonstra vel. As teorias cientí ficas sa o concebidas em termos precisos, e por isso prodúzem previso es definidas. Por exemplo, as leis de Newton nos dizem exatamente onde certos planetas aparecera o em certos momentos. E isso significa qúe se tais previso es falharem, podemos ter certeza de qúe a teoria por tra s delas e  falsa. Em contraste, sistemas de crenças como a astrologia sa o irremediavelmente vagos, de modo qúe evitam sempre qúe se mostre qúe esta o definitivamente errados. A astrologia pode prever qúe úm escorpiano prosperara  em súas relaço es pessoais nas qúintas-feiras, mas ao se deparar com úm escorpiano cúja esposa foi embora na qúinta-feira, os defensores da astrologia provavelmente respondera o qúe no fim da contas o fim do casamento foi o melhor. Por caúsa disso, nada forçara  os astro logos a admitir qúe a teoria deles esteja errada. A teoria e  expressa em termos ta o imprecisos qúe nenhúmas observaço es efetivas podera o falsifica -la. 
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O pro prio Popper úsa esse crite rio de falseabilidade para distingúir a cie ncia genúí na, na o apenas dos sistemas tradicionais de crença como a astrologia e o espiritismo, mas tambe m do marxismo, da psicana lise, e de va rias oútras disciplinas contempora neas qúe ele designa como pseúdocie ncias. De acordo com Popper, as afirmaço es centrais dessas teorias sa o ta o na o-falsea veis qúanto as da astrologia. Os marxistas preve em qúe as revolúço es do proletariado sera o bem súcedidas qúando os regimes capitalistas estiverem súficientemente enfraqúecidos por súas contradiço es internas. Mas ao se deparar com revolúço es proleta rias mal súcedidas, eles simplesmente respondem qúe as contradiço es nesses regimes capitalistas particúlares ainda na o tinham o enfraqúecido súficientemente. Similarmente, as teorias psicanalí ticas alegara o qúe todas as neúroses dos adúltos se devem a traúmas de infa ncia, mas qúando se deparam com adúltos pertúrbados com infa ncias aparentemente na o pertúrbadas, dira o qúe aqúeles adúltos sofreram traúmas psicolo gicos privados qúando jovens. Os cientistas genúí nos dira o de antema o qúais descobertas observacionais os fariam múdar de ide ia, e abandonariam súas teorias se essas descobertas fossem feitas. Mas os teo ricos marxistas e psicanalistas concebem súas teorias de tal modo qúe, argúmenta Popper, nenhúmas observaço es os fara o ajústar as súas ideias. 
As falhas do falseacionismo A  primeira vista, Popper parece oferecer úma maneira atrativa de lidar com o problema da indúça o. Na o ha , contúdo, raza o para dúvidar qúe ele de fato ofereceú úma solúça o. A objeça o central a  súa abordagem e  qúe ela apenas da  conta do conhecimento cientí fico negativo, oposto ao conhecimento positivo. Popper chama a atença o qúe úm ú nico contra-exemplo pode nos mostrar qúe úma teoria cientí fica esta  errada. Mas ele na o diz qúalqúer coisa sobre o qúe pode nos mostrar qúe úma teoria cientí fica esta  correta. Contúdo, e  o conhecimento positivo desse ú ltimo tipo qúe súpostamente se segúe das infere ncias indútivas. Ale m do mais, e  esse tipo de conhecimento positivo qúe torna a indúça o ta o importante. Podemos cúrar doenças e mandar pessoas a  lúa porqúe sabemos qúe certas caúsas sempre te m certos resúltados, na o porqúe sabemos qúe não os te m. Se Popper na o pode explicar como a s vezes sabemos qúe Todos os As sa o Bs , ao 
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inve s de apenas E  falso qúe todos os As sa o Bs , enta o ele certamente falhoú em lidar de maneira adeqúada como o problema da indúça o.  A resposta comúm de Popper a essa objeça o e  qúe ele esta  preocúpado como a lo gica da pesqúisa cientí fica púra, e na o com qúesto es pra ticas sobre aplicaço es tecnolo gicas. A pesqúisa cientí fica reqúer apenas qúe formúlemos conjectúras falsea veis e as rejeitemos caso descúbramos contraexemplos. A qúesta o adicional de saber se deverí amos acreditar naqúelas conjectúras e confiar em súas previso es qúando, digamos, prescrevemos algúma droga oú constrúí mos úm diqúe, Popper considera como úma qúesta o essencialmente pra tica, e como tal na o faz parte da ana lise da pra tica cientí fica racional. Mas isso na o sera  assim caso Popper esteja súpostamente oferecendo úma solúça o ao problema da indúça o. O problema da indúça o e  essencialmente o problema de como podemos basear júí zos sobre o fútúro a partir de indí cios sobre o passado. Ao insistir qúe as teorias cientí ficas sa o apenas conjectúras, e qúe, portanto, na o temos base racional pra acreditar em súas previso es, Popper esta  simplesmente negando qúe possamos fazer júí zos racionais sobre o fútúro. Considere as dúas previso es: Qúando eú púlar dessa janela do de cimo andar, voú dolorosamente me espatifar no cha o.  Qúando eú púlar da janela, flútúarei como úma pena ate  aterrissar súavemente. )ntúitivamente e  mais racional acreditar em A , qúe presúme qúe o fútúro sera  como o passado, do qúe B , qúe na o o faz. Mas Popper, úma vez qúe rejeita a indúça o, esta  comprometido com a ide ia de qúe os indí cios do passado na o tornam qúaisqúer crenças sobre o fútúro mais racionais do qúe qúaisqúer oútras e, portanto, com a ide ia de qúe acreditar em B  na o e  menos racional qúe acreditar em A . Algo vai mal. Acreditar em A  e , com certeza, mais racional do qúe acreditar em B . Ao dizer isso, na o qúero negar qúe haja úm problema da indúça o. Na verdade, e  precisamente porque acreditar em A  e  mais racional do qúe acreditar em B  qúe a 
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indúça o e  problema tica. Todo múndo, exceto Popper, pode ver qúe acreditar em A  e  mais racional qúe acreditar em B . O problema e  enta o explicar, frente ao fato de a indúça o na o ser logicamente garantida, por que acreditar em A  e  mais racional do qúe acreditar em B . Portanto, a negaça o de Popper da súperioridade racional de A  sobre B  na o e  tanto úma solúça o ao problema da indúça o, mas simplesmente a recúsa de reconhecer o problema em primeiro lúgar. Como úm crí tico de úm dos livros de Popper úma vez disse, a atitúde de Popper com a indúça o e  como a de algúe m qúe se po e na linha de partida de úma corrida e grita, Venci, venci . Ainda qúe falhe em lidar com a indúça o, dever-se-ia reconhecer qúe a filosofia da cie ncia de Popper tem algúma força enqúanto descriça o da pesqúisa cientí fica púra. Pois certamente e  verdade qúe múitas teorias cientí ficas nascem como conjectúras, exatamente como Popper descreve. Por exemplo, qúando a teoria de Einstein da relatividade geral foi pela primeira vez proposta, poúcos cientistas acreditavam efetivamente nela. Ao inve s disso, consideravam-na como úma hipo tese interessante e estavam cúriosos para ver se era verdadeira. Nesse esta gio inicial da vida de úma teoria, as recomendaço es de Popper fazem úm sentido eminente. Obviamente qúe se voce  qúiser ver se úma teoria e  verdadeira, o passo segúinte e  súbmete -la ao teste observacional. E para esse propo sito e  importante qúe a teoria seja concebida em termos bastante precisos a fim de qúe os cientistas testem aqúilo qúe ela implica sobre o múndo observa vel – isto e , em termos bastante precisos para ser falsea vel. E natúralmente, se a nova teoria for falseada, enta o os cientistas a rejeitara o e procúrara o algúma alternativa, ao passo qúe se súas previso es forem corroboradas, enta o os cientistas continúara o a investiga -la. Onde a filosofia da cie ncia de Popper corre mal, no entanto, e  ao sústentar qúe as teorias cientí ficas núnca progridem ale m do ní vel da conjectúra. Como ja  consenti, as teorias sa o geralmente meras conjectúras qúando sa o pela primeira vez desenvolvidas, e podem permanecer como conjectúras ate  qúe os primeiros indí cios apareçam. Mas em múitos casos o acú múlo de indí cios em favor de úma teoria as promovera  do estatúto de conjectúra ao de verdade estabelecida. A teoria geral da relatividade nasceú como úma conjectúra, e ainda assim múitos cientistas a consideraram hipote tica, mesmo apo s as famosas observaço es iniciais de Sir Arthúr Eddington em  da lúz aparentemente se 
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cúrvando pro ximo ao sol. Mas nesse meio tempo esse indí cio inicial foi súplementado com indí cios na forma de desvios gravitacionais para o vermelho, dilataça o do tempo, e búracos negros; seria considerado úm cientista exce ntrico aqúele qúe hoje considerasse a teoria geral da relatividade como menos do qúe firmemente estabelecida.  Esse exemplo pode ser múltiplicado. A teoria helioce ntrica do sistema solar, a teoria da evolúça o por seleça o natúral, e a teoria da deriva continental nasceram como conjectúras intrigantes e com poúcos indí cios a favor delas sobre súas rivais. Mas desde o perí odo em qúe foram pela primeira vez propostas, essas teorias acúmúlaram úma grande qúantidade de indí cios qúe lhe da o apoio, e qúase todos aqúeles qúe te m contato com esses indí cios na o te m dúvida de qúe essas teorias sa o verdades bem estabelecidas. 
A indução é racional por definição  Ja  insisti, contra Popper, qúe geralmente e  racional acreditar nas conclúso es das infere ncias indútivas. No entanto, como eú disse, essa observaça o na o e  de modo algúm úma solúça o ao problema da indúça o. Pois ainda precisamos explicar como as infere ncias indútivas podem ser racionais dado qúe súas conclúso es na o sa o logicamente garantidas por súas premissas.  Algúns filo sofos argúmentaram qúe podemos resolver o problema focando-se no significado comúm do termo racional .2 Afinal, dizem eles, no úso normal, esse termo na o se restringe de modo algúm ao raciocí nio dedútivo. Na verdade, todo múndo reconhece qúe o raciocí nio dedútivo e  uma espe cie de argúmento racional. Mas ao mesmo tempo, qúase todo múndo tambe m aplica o termo racional  a oútros tipos de raciocí nio, e em particúlar ao raciocí nio indútivo. Para fins ilústrativos, considere tre s formas diferentes de se prever o tempo. O primeiro tipo de previsor na o presta qúalqúer atença o aos padro es de tempo do passado, e simplesmente estima de maneira aleato ria sobre o tempo de amanha . Um segúndo tipo de previsor presta atença o nos padro es do passado, mas preve  qúe o tempo 
                                                                 

2

 Veja Paul Edwards, “Russell’s Doubts about Induction”, Mind, 68, 141-63; e a seção 9 de P. F. 
Strawson, Introduction to Logical Theory (Londres, 1952). 
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do fútúro baseando-se na súposiça o de qúe os padro es de tempo do fútúro va o ser diferentes dos padro es do passado: assim, por exemplo, ao ver o ce ú avermelhado ao entardecer, esse previsor raciocina qúe, úma vez qúe o ce ú avermelhado previú bom tempo no passado, o tempo de amanha  na o sera  bom. O terceiro previsor trabalha sob a súposiça o de qúe os padro es de tempo do passado sa o de fato úm gúia para padro es fútúros, e, portanto, baseando-se na experie ncia do passado, toma o ce ú avermelhado no entardecer como úm sinal de qúe havera  bom tempo amanha . Agora, se pergúntarmos a s pessoas qúe entendem o significado da palavra racional  qúal desses tre s previsores e  racional, na o ha  dúvidas de qúe respondera o qúe o terceiro previsor e  racional, e os oútros dois na o. E na o ha  dúvidas de qúe tambe m diriam qúe, em geral, as pessoas qúe antecipam o fútúro baseando-se no passado sa o racionais, e aqúelas qúe apenas estimam oú esperam qúe o fútúro seja diferente do passado sa o irracionais.  )sso na o mostra qúe a indúça o e  racional? Pois o qúe mais seria necessa rio para mostrar isso ale m do fato das pessoas qúe entendem o significado do termo racional  concordarem qúe esse termo e  aplica vel ao raciocí nio indútivo? Essa forma de argúmento e  conhecida como argúmento do caso paradigma tico , e foi múito popúlar entre os filo sofos da lingúagem comúm brita nicos nas de cadas de  e . Foi aplicado a oútros problemas filoso ficos ale m do problema da indúça o. Assim, por exemplo, em resposta a  tese de qúe os seres húmanos na verdade na o te m livre-arbí trio, os filo sofos da lingúagem comúm chamaram a atença o qúe qúalqúer úm qúe entenda a expressa o agir de acordo com seú livre-arbí trio  na o hesitara  em aplica -la a úma se rie de aço es húmanas. Afinal, argúmentaram os filo sofos da lingúagem comúm, de acordo com o nosso úso comúm do termo, aço es como beber úma xí cara de cafe  oú comprar úm carro novo na o sa o casos paradigma ticos de aço es livres? E o qúe mais seria necessa rio para mostrar qúe o livre-arbí trio existe ale m do fato das pessoas qúe entendem o significado do termo livre-arbí trio  concordarem qúe ele se aplica a esse tipo de aço es? Esse exemplo, no entanto, serve tambe m para exibir a fraqúeza dos argúmentos do caso paradigma tico. A ú nica raza o de algúns filo sofos dúvidarem da existe ncia do 
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livre-arbí trio e  porqúe eles pensam qúe ha  úma exige ncia fúndamental para úma aça o ser livre, a saber, qúe na o seja determinada por caúsas do passado e, porqúe, ale m do mais, eles dúvidam qúe qúaisqúer aço es húmanas na o sejam assim determinadas. Qúalqúer filo sofo desse tipo respondera  ao argúmento do caso paradigma tico a favor do livre-arbí trio da segúinte forma: Talvez as pessoas comúns sejam felizes ao aplicar o termo livre-arbí trio  a aço es como beber úma xí cara de cafe  oú comprar úm carro novo. Mas isso e  apenas porqúe elas esta o assúmindo implicitamente qúe essas aço es na o sejam determinadas por caúsas do passado. Mas na verdade elas esta o erradas sobre essa súposiça o. Todas as aço es húmanas sa o determinadas por caúsas do passado. Portanto, na o ha  livre-arbí trio realmente, e as pessoas comúns esta o apenas cometendo úm erro qúando aplicam o termo livre-arbí trio  como aplicam . O mesmo se aplica a  tentativa de estabelecer a racionalidade da indúça o apelando-se ao úso comúm. Pois a lingúagem comúm deixa em aberto a possibilidade de haver algúma exige ncia fúndamental a  forma de infere ncia para considera -la racional. E as infere ncia indútivas podem de fato falhar em satisfazer essa exige ncia, a despeito da inclinaça o das pessoas comúns aplicarem o termo  comúm a  indúça o. 
Uma defesa fiabilista da indução Pergúntemo-nos, enta o, se ha  algúma exige ncia fúndamental qúe úma forma de infere ncia tem de satisfazer se tiver de ser qúalificada como racional. Ora, úma exige ncia mí nima e  certamente qúe as conclúso es dessas infere ncias tenham de ser em geral verdadeiras, se as premissas o forem. O ponto principal das infere ncias e  aúmentar o nosso estoqúe de conhecimento. As infere ncias prodúzem conhecimento novo a partir do antigo: tomam o conhecimento antigo como input e geram conhecimento novo como 
output. Mas úma forma de infere ncia falhara  nessa tarefa se prodúzir conclúso es falsas, ainda qúe provida com premissas verdadeiras. Pois em tais casos a infere ncia na o aúmentara  o nosso estoqúe de conhecimento, mas antes nos condúzira  ao erro.  E  importante reconhecer qúe essa exige ncia – a de qúe as conclúso es de úma forma de infere ncia deveriam, em geral, ser verdadeiras se as premissas o forem – na o eqúivale necessariamente a  exige ncia de qúe a forma de infere ncia devesse ser 
dedutivamente válida. Uma forma de infere ncia e  dedútivamente va lida se e  logicamente 
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impossível qúe as conclúso es sejam falsas se as premissas forem verdadeiras. )sso e  bem mais forte do qúe a exige ncia de qúe, enqúanto questão de fato, as conclúso es núnca sejam falsas qúando as premissas forem verdadeiras. Como ilústraça o, considere esta forma de infere ncia. X e  úm húmano _______________________ X tem menos de  anos Ela na o e  dedútivamente va lida. E  logicamente possível qúe algúe m seja úm húmano e viva por  anos. Mas, como e  o caso, na o ha  tais seres húmanos, e por isso essa forma de infere ncia núnca nos levara  de úma premissa verdadeira para úma conclúsa o falsa. Natúralmente, pode-se tornar dedútiva essa forma de infere ncia adicionando-se a premissas Todos os húmanos vivem menos de  anos . Mas a minha qúesta o e  qúe, ainda qúe na o adicionemos essa premissa, na o tornando a infere ncia dedútiva, ela ainda satisfaz a exige ncia de núnca partir de premissas verdadeiras para conclúso es falsas.  Usemos o termo fia vel  para a exige ncia de qúe premissas verdadeiras devessem sempre prodúzir conclúso es verdadeiras. Deste modo, pode-se pensar nas infere ncias dedútivamente va lidas como sendo infere ncias qúe sa o necessariamente fia veis. Na terminologia dos múndos possí veis, úma infere ncia dedútivamente va lida gerara  conclúso es verdadeiras a partir de premissas verdadeiras em todos os múndos possí veis. Uma infere ncia fia vel embora na o-dedútiva, em contraste, sempre gera conclúso es verdadeiras a partir de premissas verdadeiras no múndo efetivo, mas poderia na o gerar em oútros múndos possí veis digamos, nos múndos em qúe os húmanos vivem mais de  anos . Dado essa distinça o, parece claro qúe a fiabilidade e  úma exige ncia mí nima para úma forma de infere ncia ser aceita vel. No entanto, exigir a validade dedútiva parece úma extravaga ncia. Se temos úma forma de infere ncia qúe fúnciona no múndo efetivo, por qúe exigir tambe m qúe ela devesse fúncionar em qúalqúer oútro múndo possí vel, ainda qúe improva vel oú remoto?  
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Essas observaço es apo iam os filo sofos da lingúagem comúm na insiste ncia deles de qúe as infere ncias dedútivamente va lidas na o esgotam a categoria das infere ncias racionais. Mas eles oferecem úm tipo diferente de raza o a fim de reconhecer algúmas formas de infere ncias na o-dedútivas como racionais. Os filo sofos da lingúagem comúm estavam dispostos a considerar como racional qúalqúer forma de infere ncia qúe os falantes normais do portúgúe s chamem de racionais. As observaço es feitas nesta seça o, no entanto, sústentam qúe úma forma de infere ncia deveria contar como racional somente se satisfizer as exige ncias fúndamentais de fiabilidade de se transmitir a verdade da premissa a  conclúsa o. Dever-se-ia dizer qúe e  úma qúesta o de grande controve rsia saber se a fiabilidade e  súficiente para a racionalidade. Essa qúesta o e  parte de úm amplo debate contempora neo qúe envolve na o apenas a noça o de racionalidade, mas tambe m de noço es correlatas como conhecimento e justificação. Penso qúe poúcos filo sofos contempora neos ainda qúereriam dizer qúe úma crença e  racional conhecimento, jústificada  somente se obtida por meios necessariamente fia veis como por infere ncia dedútiva . Mas entre os remanescentes ha  úma divisa o, entre aqúeles chamemo-los fiabilistas  daqúi para frente  qúe pensam qúe úma fonte fia vel e  por si súficiente para úma qúe crença seja racional conhecimento, jústificada  e aqúeles qúe pensam qúe algúma exige ncia adicional, tal como persúasa o intúitiva, tambe m precisa ser satisfeita. No entanto, na o ha  necessidade de se resolver essa qúesta o mais ampla aqúi. De modo qúe, no restante desta seça o voú discútir a segúinte tese condicional: se voce  pensa qúe a fiabilidade de úma forma de infere ncia e  súficiente para a súa racionalidade, 
então tera  úma resposta ao problema da indúça o. Note primeiro qúe, se adotarmos o ponto de vista fiabilista, o argúmento original contra a indúça o deixa de apresentar úm problema súbstancial. Pois o argúmento original era simplesmente o de qúe as premissas de úm argúmento indútivo na o implicam dedútivamente a súa conclúsa o. Mas úma vez qúe ja  na o exigimos qúe os argúmentos indútivos sejam logicamente infalí veis, e sim apenas qúe transmitam a verdade de maneira fia vel, esse na o e  de todo úm argúmento contra a indúça o. Pois, 



Investigação Filosófica, v. 5, n. 2, 2014. (ISSN: 2179-6742)                Traduções/Translations 

 

                        http://periodicoinvestigacaofilosofica.blogspot.com.br                 IF 146 

como ja  enfatizado, úma forma de infere ncia pode ser fia vel sem ser dedútivamente va lida. Essa e  apenas parte de úma defesa fiabilista da indúça o. Pois, ainda qúe o argúmento tradicional falhe em mostrar qúe a indúça o na o e  fia vel, o fiabilista ainda precisa fornecer razo es para se pensar qúe a indúça o e  fia vel. Ao contra rio do filo sofo da lingúagem comúm, o fiabilista na o pode simplesmente defender a indúça o baseando-se no fato de a maioria das pessoas considera -la racional . Pois, de acordo com o fiabilismo, úma forma de infere ncia e  racional somente se satisfaz a exige ncia fúndamental de fiabilidade de transmitir a verdade das premissas a  conclúsa o. Mas talvez o fiabilista possa responder esse desafio. A qúesta o e  saber se as infere ncias indútivas prodúzem em geral conclúso es verdadeiras caso sejam dadas premissas verdadeiras. O fiabilista pode mostrar qúe ha  múitos indí cios de qúe prodúzem. Qúando as pessoas fizeram indúço es a partir de premissas verdadeiras no passado, argúmenta o falibilista, as súas conclúso es se mostraram verdadeiras. Podemos inferir desse indí cio, portanto, qúe as infere ncias indútivas sa o em geral transmissoras fia veis de verdade. E  certo qúe esse ú ltimo passo e  ele mesmo úma infere ncia indútiva qúe parte do súcesso das indúço es no passado a  súa fiabilidade geral, e por isso esse argúmento e  simplesmente úma versa o da defesa indútiva da indúça o qúe acúsei de pressúpor o qúe esta  em caúsa na Seça o . . . No entanto, naqúele ponto esta vamos presúmindo qúe o argúmento tradicional levantava úm problema genúí no para a indúça o e qúe, portanto, seria ilegí timo úsar a indúça o em oútras ana lises filoso ficas. Mas a primeira observaça o feita pela defesa fiabilista da indúça o, foi qúe o argúmento tradicional, qúe apenas mostra qúe a indúça o na o e  dedúça o, em nada compromete a indúça o. Por qúe, enta o, na o deverí amos úsar os nossos me todos indútivos normais determinar se a indúça o e  fia vel? De qúe oútra forma, pode razoavelmente indagar o fiabilista, esperarí amos tratar o problema? Esse tipo de defesa indútiva da indúça o claramente na o ira  persúadir algúe m qúe ja  na o aceita indúço es, pois tal pessoa na o estara  propensa a conclúir a partir da premissa qúe as indúço es fúncionaram no passado, qúe fúncionara o no fútúro. Mas o 
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fiabilista pode responder qúe o argúmento indútivo a favor da indúça o súpostamente na o cúra qúaisqúer exce ntricos qúe possam rejeitar a indúça o. Antes, ele súpostamente explica, a s pessoas normais como no s, como estamos aútorizados a pensar qúe a indúça o e  fia vel e, portanto, racional. Nem todos os filo sofos concordariam qúe essa defesa fiabilista de indúça o evita a circúlaridade. Mas a essa altúra proponho qúe deixemos essa qúesta o de lado e nos voltemos, ao inve s, a úma objeça o mais direta. Essa defesa assúme como premissa do argúmento indútivo a favor da indúça o qúe as indúço es com premissas verdadeiras te m pelo menos gerado conclúso es verdadeiras ate  agora. Mas isso e  mesmo verdadeiro? Na o ha  múitos casos em qúe as pessoas fizeram indúço es e, contúdo, obtiveram conclúso es falsas ao inve s de verdadeiras? Esse e  claramente úm desafio qúe os fiabilistas precisam responder. Pois ainda qúe concedamos a eles a legitimidade dos argúmentos indútivos a favor da indúça o, os fiabilistas na o ira o a lúgar algúm se os indí cios do passado indicam qúe a indúça o na o e  fia vel. Examinarei dois tipos de raza o para se pensar qúe a indúça o claramente na o e  fia vel. Um recorre a  histo ria da cie ncia e menciona qúe múitas teorias cientí ficas indútivamente apoiadas, da astronomia ptolomaica a  fí sica newtoniana, mostraram-se falsas devido a indí cios posteriores. No entanto, adiarei a discússa o desse tipo de argúmento histo rico contra a indúça o ate  a Seça o . Primeiro, pretendo examinar úma raza o mais abstrata para se pensar qúe a indúça o, oú pelos a indúça o enúmerativa, na o pode ser em geral fia vel. 
O novo problema da indução de Goodman Súponha qúe definamos verdúl  como úm termo qúe se aplica a todos e apenas a qúeles objetos qúe foram examinados pela primeira vez antes de  e são verdes oú 
que não foram pela primeira vez examinados antes de  e são azuis. )magine agora qúe qúeremos averigúar, por meios indútivos, qúe propriedades, se existir algúma, todas as esmeraldas possúem. Ora, podemos notar qúe todas as esmeraldas qúe observamos ate  agora foram verdes, e conclúir com base nisso, atrave s 
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de úma indúça o enúmerativa, qúe todas as esmeraldas sa o verdes. Mas poderí amos tambe m notar qúe todas as esmeraldas qúe observamos ate  agora foram verdúis úma vez qúe foram examinadas pela primeira vez antes de  e sa o verdes  e inferir, portanto, atrave s de úma indúça o enúmerativa ana loga, qúe todas as esmeraldas sa o verdúis. Mas note agora qúe essas dúas conclúso es, qúe todas as esmeraldas sa o verdes e qúe todas as esmeraldas sa o verdúis, na o podem ser ambas verdadeiras, dado qúe algúmas esmeraldas sera o examinadas pela primeira vez apenas depois de . Pois a primeira conclúsa o implica qúe essas esmeraldas sera o verdes, e a segúnda conclúsa o implica qúe sera o azúis, e por isso úma delas tem de estar errada. )ntúitivamente, como e  natúral, estamos convencidos de qúe e  a hipo tese do verdúl  qúe esta  errada, e qúe as esmeraldas ainda sera o verdes apo s . Mas essa súposiça o intúitiva na o e  necessa ria para se alcançar o ponto de partida de Goodman, qúe e  o de qúe ambas as conclúso es foram atingidas atrave s de indúço es enúmeraitvas da forma: Um grande nú mero n de As vistos eram Bs , portanto, Todos os As sa o Bs ; contúdo, apenas úma dessas conclúso es e  verdadeira; pelo qúe nem todas as indúço es enúmerativas podem gerar de modo fia vel conclúso es verdadeiras. O verdúl e  com certeza úma propriedade bastante estranha, e retornarei a isso em breve. Mas a liça o central do argúmento de Goodman e  simplesmente qúe, a menos qúe imponhamos algúmas restriço es sobre qúais As e Bs podem entrar nas indúço es enúmerativas, havera  sempre demasiadas indúço es enúmerativas para eles com conclúso es verdadeiras. )sso porqúe, dado qúalqúer predicado normal  como verde  podemos facilmente inventar úma infinidade de predicados estranhos como o verdúl qúe fornecera  conclúso es indútivas qúe te m de ser falsas caso as conclúso es indútivas normais  sejam verdadeiras. O novo problema  levantado por Goodman e , enta o, distingúir, dentre todos aqúeles predicados complicados qúe podem ser definidos, a súbclasse qúe deveria poder entrar nas infere ncias indútivas. Goodman chamoú a isso de o problema de distingúir predicados projeta veis  de predicados na o-projeta veis .  
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Algúns filo sofos súgeriram qúe o problema pode ser resolvido com certa rapidez, proibindo-se simplesmente qúaisqúer predicados cúja definiça o faz refere ncia algúm tempo particúlar, como e  o caso da definiça o de verdúl  se referir a . Mas Goodman mostra qúe o problema na o pode ser resolvido com essa facilidade. Pois súponha qúe definamos azerde  como examinado pela primeira vez antes de  e azúl oú na o examinado pela primeira vez antes de  e verde . Assim, e  verdade qúe se começarmos com os predicados verde  e azúl , e definirmos verdúl  e azerde  em termos deles, como feito acima, enta o as definiço es fazem mença o de tempos particúlares. Mas súponha qúe, ao inve s, começamos com verdúl  e azerde  como nossos termos primitivos. Assim, poderí amos definir verde  como examinado pela primeira vez antes de  e verzúl oú na o examinado pela primeira vez antes de  e azerde ; e poderí amos definir azúl  como examinado pela primeira vez antes de  e azerde oú na o examinado pela primeira vez antes de  e verdúl ; dessa perspectiva sa o, enta o, as definiço es de verde  e azúl  qúe fazem mença o ao tempo. Assim, apelar paro o tempo e  com efeito pressúpor o qúe esta  em caúsa. Pois e  apenas porqúe partimos da súposiça o de qúe verde  e azúl  sa o predicados considera veis, no sentido de qúe verdúl  e azerde  precisam ser definidos e na o vice-versa, qúe acreditamos qúe verdúl  e azerde  na o sa o considera veis. A pro pria solúça o de Goodman e  qúe os predicados projeta veis  sa o simplesmente aqúeles cúja ocorre ncia esta  encerrada  em nossas pra ticas indútivas, no sentido de qúe eles sa o os predicados qúe a comúnidade úsoú para fazer infere ncias indútivas no passado. Oútros filo sofos, no entanto, tentaram encontrar meios menos arbitra rios de traçar a linha recorrendo a s ide ias de simplicidade e importa ncia pra a cie ncia. Seria jústo dizer, penso, qúe na o ha  solúça o úniversalmente aceita ao problema. Em qúalqúer caso, traçar simplesmente úma linha entre predicados projeta veis e os demais e  defensavelmente apenas metade do problema. Poderí amos tambe m qúerer algúma explicaça o de por qúe e  racional fazer indúço es com predicados projeta veis e na o com os oútros. Da perspectiva fiabilista delineada na ú ltima seça o tal explicaça o precisaria estabelecer qúe as indúço es feitas úsando-se predicados projeta veis de modo fia vel prodúzem conclúso es verdadeiras dadas premissas verdadeiras.  
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(a  a possibilidade de simplesmente se argúmentar mais úma vez qúe as indúço es passadas fornecem indí cios indútivos a favor da fiabilidade da indúça o, como foi feito no fim da ú ltima seça o. Mas ja  na o se pode tomar por garantido qúe essa manobra seja ú til. Pois qúando a fizemos na ú ltima seça o, fizemos via meta indúça o. Mas agora sabemos qúe a indúça o enúmerativa na o e  sempre úm meio satisfato rio de raciocí nio e qúe, na melhor das hipo teses, úma categoria restrita de tais indúço es e  aceita vel, designadamente, aqúelas qúe lidam especificamente com as caracterí sticas projeta veis  do múndo. Ate  qúe tenhamos úma teoria mais detalhada da projetibilidade , na o podemos tomar por garantido qúe o súcesso das indúço es passadas seja o tipo de padra o projeta vel qúe forneça indí cios indútivos a favor de súa pro pria continúaça o. Neste ponto, no entanto, proponho deixar esse to pico. Retornarei e continúarei nele de úma perspectiva algo diferente no fim da seça o . .  
 

. LEIS DA NATUREZA 

. . Hume, Leis e Acidentes Nesta seça o voú considerar úm enigma diferente levantado pela existe ncia de verdades gerais sobre a natúreza. O enigma na o tem a ver com o nosso conhecimento de tais verdades, mas com a natúreza da realidade qúe elas descrevem: e  úm problema de metafí sica ao inve s de epistemologia. Esse problema e  normalmente chamado de o problema de distingúir as leis da natúreza  das generalizaço es acidentais . Um modo ú til de abordar esse problema e  retornar a  ana lise de David (úme da caúsalidade. Antes de (úme os filo sofos aceitavam qúe qúando úma coisa caúsa oútra, isso era porqúe a caúsa possúí a algúm tipo de poder qúe necessitava a ocorre ncia do efeito. Ale m do mais, eles consideravam qúe podemos conhecer a priori essas conexo es de necessitaça o, no sentido de qúe podemos inferir a priori qúe o efeito segúira  necessariamente a caúsa, ainda qúe núnca tenhamos tido experie ncia pre via de súa co-ocorre ncia.  
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(úme argúmentoú contra essa abordagem da caúsalidade. Ele apontoú qúe qúando observamos úm evento caúsando oútro por exemplo, o impacto de úma bola de bilhar caúsando o movimento da oútra , núnca vemos qúalqúer conexa o de necessitaça o. Túdo qúe vemos e  o evento inicial o impacto da primeira bola , e enta o o evento súbseqú ente o movimento da segúnda bola , mas núnca úma terceira coisa qúe poderia as conectar. Ale m disso, (úme argúmentoú qúe na o ha  conhecimento a priori do tipo qúe tais conexo es de necessitaça o forneceriam. As pessoas qúe ainda na o observaram as bolas de bilhar talvez na o possam dizer, núma primeira ocasia o em qúe ve em úma bola em movimento se aproximando de úma bola estaciona ria, qúe o impacto fara  a bola estaciona ria se mover ao inve s de explodir oú se transformar núm dúende.  O pro prio tratamento qúe (úme da  a  conexa o entre a caúsa e seú efeito e  simplesmente qúe eventos como a caúsa sempre sa o segúidos por eventos como o efeito. Da perspectiva de (úme na o ha  qúalqúer coisa núma seqúe ncia particúlar de caúsa e efeito ale m da ocorre ncia do primeiro evento e da ocorre ncia do segúndo evento apo s ele. A conexa o e  simplesmente qúe essa seqúe ncia e  úma insta ncia de úm padra o geral no qúal, para úsar a terminologia de (úme, eventos como a caúsa esta o em conjúnça o constante  com eventos como o efeito.  Uma conseqú e ncia da ana lise de (úme da caúsalidade e  o problema da indúça o discútido na seça o anterior. Antes de (úme presúmia-se qúe poderí amos saber a priori qúe certos resúltados sempre se segúiriam de certas caúsas. De acordo com (úme, no entanto, o conhecimento da caúsalidade e  apenas o conhecimento das conjúnço es constantes qúe na o resúltam de qúalqúer conexa o entre a caúsa e o efeito. Portanto, o nosso conhecimento da caúsalidade pode apenas derivar de nossa experie ncia da caúsa estando constantemente conjúntada com o efeito. O problema da indúça o, enta o, emerge como o problema de qúe a nossa experie ncia, qúe sempre e  úma qúantidade finita de insta ncias caúsa-efeito passadas, e  insúficiente para garantir aqúilo qúe precisamos para o conhecimento caúsal, designadamente, o conhecimento de qúe a caúsa estara  constantemente conjúntada com o efeito, na o apenas no passado, mas tambe m no fútúro. 
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O problema da indúça o e  úm problema acerca do nosso conhecimento de verdades gerais, úm problema de epistemologia. Mas a ana lise de (úme da caúsalidade tambe m gera úm problema sobre a natúreza das verdades gerais, úm problema de metafí sica. O problema e  qúe a ana lise de (úme da caúsalidade torna difí cil distingúir as leis da natúreza genúí nas qúe expressam verdades caúsais das generalizaço es acidentais cúja verdade e  úma qúesta o de acaso.  De acordo com (úme, úma lei caúsal e  simplesmente úma afirmaça o da forma Sempre qúe A, enta o B . No entanto, ha  verdades dessa forma qúe na o parecem expressar leis. Sempre qúe voú assistir ao jogo do Arsenal o placar e   x . Essa e  úma afirmaça o verdadeira da forma Sempre qúe A, enta o B . E continúa verdadeira, pois na o tenho ido assistir mais ao Arsenal. Mas claramente na o e  úma lei caúsal. Múito embora minha presença tenha sempre sido segúida por zero gols, eú estar em (ighbúry na o impede a capacidade de marcar gols dos jogadores.  Mas por qúe na o? Se túdo o qúe e  exigido para úma lei e  qúe As sejam sempre segúidos por Bs, enta o por qúe na o e  úma lei qúe na o ha  gols qúando voú assistir o Arsenal? Afinal, ha , por hipo tese, úma perfeita correlaça o entre a minha presença no (ighbúry e ningúe m marcar.  Esse e  o problema de distingúir leis de acidentes. A abordagem húmiana da caúsalidade ameaça a admissa o de generalizaço es acidentalmente verdadeiras na categoria de leis. Precisamos encontrar algúm modo de mante -las afastadas. (a  dúas linhas gerais de resposta a esse problema, a s qúais chamarei húmiana  e na o-húmiana . Os húmianos insistem na ideia húmiana ba sica de qúe as leis caúsais exprimem conjúnço es constantes, e na o conexo es necessa rias, e enta o tentam explicar por qúe algúmas conjúnço es constantes as leis  sa o melhores qúe oútras os acidentes . Os na o-húmianos, em contraste, dúvidam dessa ide ia ba sica e argúmentam a favor de úm retorno a  perspectiva pre -húminana de qúe a diferença entre as leis e os acidentes e  simplesmente de qúe as leis, mas na o os acidentes, exprimem conexo es necessa rias.  
. . Condicionais Contrafactuais 
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No entanto, antes de explorar esses dois tipos de respostas, sera  ú til tratar de úma qúesta o relacionada. Uma diferença freqúentemente notada entre leis e acidentes e  qúe as leis, mas na o os acidentes, súportam condicionais contrafactuais. Uma condicional contrafactúal e  úma afirmaça o se... enta o...  com a cla úsúla antecedente falsa. Assim, por exemplo, a afirmaça o Se a temperatúra tivesse caí do a baixo de ° C, enta o teria havido gelo sobre a estrada , feita na ocasia o em qúe a temperatúra de fato na o caiú a baixo de ° C e a a gúa na o congeloú, e  úma condicional contrafactúal. Na verdade, e  úma condicional contrafactúal qúe aceitamos intúitivamente como verdadeira em virtúde da lei qúe a a gúa sempre congela a ° C. Mas considere agora a condicional contrafactúal Se eú tivesse ido ao jogo do Arsenal, o placar teria sido  X , feita sobre úma partida qúe na o fúi e qúe na o terminoú em empate. Múito embora seja de fato verdadeiro qúe em todas as ocasio es em qúe estive presente na o hoúve gols, na o aceitamos essa segúnda condicional contrafactúal como verdadeira pela segúinte raza o. )ntúitivamente consideramos qúe a minha presença na o teria feito qúalqúer diferença. Ainda qúe eú estivesse esta la , os gols ainda teriam sido marcados. E  esse o sentido em qúe as leis, mas na o os acidentes, súportam contrafactúais. )ntúitivamente projetamos leis, mas na o acidentes, em sitúaço es contrafactúais. No entanto, ao passo qúe isso e  certamente úm bom sintoma da diferença entre leis e acidentes, na o corresponde a úma explicaça o da diferença. A raza o e  qúe o significado das contrafactúais e  em si úma qúesta o qúe exige explicaça o filoso fica. Poderí amos começar tal explicaça o dizendo qúe as contrafactúais exprimem aqúilo qúe acontece em sitúaço es na o efetivas. Mas em qúe sentido sitúaço es na o efetivas existem? E se na o existem, o qúe torna as afirmaço es contrafactúais verdadeiras? Uma teoria filoso fica possí vel das contrafactúais e  dizer qúe as contrafactúais sa o verdadeiras apenas no caso em qúe ha  úma lei conectando a antecedente e a conseqú ente. Mas se tomamos essa via no qúe diz respeito a s contrafactúais, enta o obviamente na o podemos continúar a úsar as contrafactúais para explicar a diferença lei-acidente. Pois essa teoria das contrafactúais pressúpo e essa diferença. 
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De qúalqúer forma, ha  dificúldades conhecidas qúe úma explicaça o das contrafactúais em termos de leis enfrenta. Para mencionar apenas úma, considere contrafactúais em qúe a antecedente e  úma negaça o de úma lei, como por exemplo Se a força da gravidade fosse inversamente proporcional a r, ao inve s de r , enta o o úniverso ja  teria se contraí do . Essa parece úma afirmaça o contrafactúal perfeitamente cogente, mas a noça o de úma lei adicional conectando a antecedente e a conseqúente parece na o se aplicar. Por caúsa disso, os filo sofos contempora neos te m desenvolvido va rias teorias sobre contrafactúais. Uma teoria popúlar, qúe se deve a David Lewis,3 recorre a  metafí sica dos múndos possí veis , e diz qúe a contrafactúal Se A, enta o B  e  verdadeira se e so  se o múndo possí vel mais pro ximo  onde A e  tambe m úm múndo onde B e  verdadeiro. Essa e  úma teoria atrativa das contrafactúais. Mas se a adotamos, oú qúalqúer oútra teoria similar, enta o ainda na o podemos explicar a diferença lei-acidente em termos de contrafactúais. Pois, úma vez qúe estamos a explicar as contrafactúais em termos de múndos possí veis, e na o de leis, precisarí amos de algúma oútra explicaça o de por qúe as leis, mas na o os acidentes, se projetam  nos múndos possí veis pro ximos. Afinal, de acordo com a perspectiva húmiana, tanto as leis qúanto os acidentes simplesmente exprimem qúe os As sa o sempre segúidos por Bs no múndo efetivo. Assim, por qúe as leis, mas na o os acidentes, tambe m nos informam sobre oútros múndos na o efetivos? Uma filosofia completa dessas qúesto es combinaria úm tratamento da distinça o lei-acidente com úm tratamento das contrafactúais a fim de prodúzir úma explicaça o do porqúe  as leis mas na o os acidentes súportam contrafactúais. Mas ate  qúe tenhamos tal tratamento completo, o poder das leis de súportar contrafactúais e  parte do problema de explicar a diferença entre leis e acidente, e na o a solúça o. 
. . Leis como Generalizações Amplas 

                                                                 

3

 Counterfactuals (Oxford, 1973). 
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A estrate gia húmiana, lembre-se, e  explicar por qúe algúmas conjúnço es constantes leis  sa o melhores qúe oútras acidentes . Uma ide ia inicial o bvia e  qúe as leis tendem a ser mais gerais do qúe os acidentes. A verdade de qúe a a gúa congela a ° C cobre úma qúantidade indefinida, e talvez infinita, de insta ncias. Em contraste, a verdade de qúe núnca ha  gols qúando voú ao jogo da Arsenal se aplica apenas a úma estranha meia dú zia oú mais de casos.  Mas essa na o e  de fato úma diferença invaria vel. Pode bem haver leis com apenas poúcas insta ncias. Núm úniverso em expansa o, a freqú e ncia de expansa o diminúi  presúmivelmente tem apenas úma insta ncia, mas na o e  menos úma lei por caúsa disso. E e  ainda defensa vel qúe haja leis qúe na o te m insta ncias, como por exemplo, Um corpo qúe na o esta  sújeito a qúaisqúer forças tera  aceleraça o zero . Uma ide ia relacionada e  qúe os acidentes sa o exclúí dos do estatúto de legiforme porqúe tendem a ser constrúí dos pelo úso de termos qúe referem indiví dúos particúlares espaço-temporais, como David Papineaú  e Arsenal Fútebol Clúbe , ao inve s de termos púramente qúalitativos como a gúa , ° C , e congela . Os termos do ú ltimo tipo se aplicam a qúaisqúer objetos em qúalqúer lúgar qúe tenham as propriedades gerais corretas, ao passo qúe termos na o-qúalitativos como David Papineaú  sa o restritos a indiví dúos especí ficos. Mas isso seqúer toca o essencial da qúesta o. Súponha qúe comecemos como úma generalizaça o acidental verdadeira constrúí da em termos na o-qúalitativos, como por exemplo, Qúando David Papineaú vai ao jogo do Arsenal, o placar e   x , e simplesmente súbstitúí mos os termos na o-qúalitativos por descriço es qúalitativas detalhadas o bastante para apanhar apenas os mesmos indiví dúos. )sto e , súponha qúe súbstitúamos David Papineaú  por algúe m com tal e tal apare ncia  e Arsenal Fútebol Clúbe  por qúalqúer clúbe de fútebol com tais e tais arqúibancadas , em qúe os tais e tais  sa o longas descriço es qúe me identificam únicamente e identificam únicamente o Arsenal Fútebol Clúbe. Assim, Sempre qúe algúe m com tal e tal apare ncia vai ao clúbe de fútebol com tais e tais arqúibancadas  seria úma generalizaça o verdadeira constrúí da em termos púramente qúalitativos. Mas ainda seria úm acidente. 
. . As Leis são Indutivamente Apoiadas por suas Instâncias 
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Na o haveria, contúdo, a despeito dos argúmentos da seça o anterior, algúm sentido em qúe os acidentes sa o demasiado especí ficos e locais para fúncionar como gúias gerais ao fúncionamento do úniverso? J. L. Mackie argúmentoú a favor de úm modo diferente de captúrar essa intúiça o. O problema com os acidentes, de acordo com Mackie, na o e  qúe eles te m múito poúcas insta ncias, como tal, mas antes, e  qúe na o sa o indutivamente 

apoiados por súas insta ncias. Qúando observamos diversos casos de a a gúa congelando a ° C, isso nos da  boas razo es para súpor qúe toda a gúa congela a ° C. Em contraste, qúe os times na o marcaram nas tre s primeiras das qúatro vezes em qúe fúi ao jogo do Arsenal parece úma raza o rúim para súpor qúe a minha presença os impediria de marcar da pro xima vez qúe eú fosse.  Com efeito, Mackie esta  súgerindo qúe expliqúemos a diferença entre leis e acidentes em termos da diferença entre predicados projeta veis e na o-projeta veis.4 Recorde-se da discússa o do novo problema da indúça o  de Goodman na Seça o . Goodman mostra qúe precisamos reconhecer a distinça o entre padro es qúe envolvem predicados como ... e  verde , qúe podem ser racionalmente projetados em oútros casos inobservados, e padro es qúe envolvem predicados como ... e  verdúl , qúe e  irracional esperar continúar. A súgesta o de Mackie, enta o, e  simplesmente qúe as leis sa o aqúelas generalizaço es qúe conte m predicados projeta veis.  Note como essa súgesta o prodúz úma explicaça o natúral do porqúe  os exemplos de acidentes tendem a ser constrúí dos em termos na o-qúalitativos e a ter úma qúantidade finita de insta ncias. De acordo com Mackie, enqúanto qúe as leis podem ser asseridas com base nos súbconjúntos de súas insta ncias, os acidentes, qúe na o sa o indútivamente apoiadas por súas instancias, podem apenas ser aceitos como verdadeiros qúando sabemos qúe checamos exaústivamente todas as súas insta ncias. Por exemplo, apenas soúbemos qúe a generalizaça o do Arsenal foi verdadeira porqúe eú poderia lhe prometer qúe na o iria mais aos jogos.  Portanto, úma condiça o para saber qúe úm acidente e  verdadeiro e  qúe ele tenha úma qúantidade finita de insta ncias, pois do contra rio o exame exaústivo seria 
                                                                 

4

 J. L. Mackie, Truth, Probability and Paradox (Oxford, 1973). 
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impossí vel. E úm modo natúral de assegúrar tal finitúde e  constrúir exemplos de acidentes em termos na o-qúalitativos. Na o e  necessa rio exclúir os acidentes verdadeiros com úma qúantidade infinita de insta ncias. O ponto e  apenas qúe tais acidentes na o podem ser conhecidos e, portanto, na o estara o disponí veis como exemplos para discússa o filoso fica.  Podemos agora ver exatamente por qúe os acidentes sa o inú teis como gúias para o fúncionamento do úniverso. Na o e  qúe os acidentes sejam menos verdadeiros do qúe as leis, e nem qúe sejam necessariamente menos gerais. O qúe ocorre e  apenas qúe núnca estamos em posiça o de usá-los como gúias, pois núnca estamos em posiça o de confiar núma generalizaça o verdadeira ate  ja  termos averigúado túdo o qúe ela poderia nos dizer por meios independentes.  
 

 

. . Leis e Sistematização Darei atença o agora a úma abordagem húmiana diferente da diferença lei-acidente. No fim desta seça o voú compara -la com a abordagem de Mackie. A ide ia central e  qúe as leis, mas na o os acidentes, sa o parte dúma abordagem cientí fica dos modos como o múndo fúnciona: a diferença entre A a gúa congela a ° C  e Na o ha  gols qúando David Papineaú vai ao (ighbúry  e  qúe o primeiro, mas na o o ú ltimo, e  explica vel em termos de princí pios cientí ficos ba sicos.  Essa súgesta o natúralmente precisa fornecer úm tratamento independente dos princí pios cientí ficos ba sicos  na o os considerando com leis ba sicas. )sso e  feito apelando-se a  ide ia de sistematização mais simples de verdade gerais. )magine qúe de úm ponto de vista de Deús, por assim dizer, haja úma classe de generalizaço es objetivamente verdadeiras qúe inclúem todas as leis e todos os acidentes. Pense agora nos va rios modos como essas verdades poderiam ser organizadas núm sistema dedútivo baseado núm conjúnto de axiomas. Algúmas dessas sistematizaço es teriam úm graú maior de simplicidade do qúe oútras. Podemos considerar qúe qúanto menos axiomas, mais simples o sistema.  Mas a simplicidade pagaria o preço por deixar algúmas 
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generalizaço es fora da sistematizaça o. Poderí amos inclúir todas as verdades gerais no sistema simplesmente tomando-as como axiomas. Mas essa sistematizaça o careceria completamente de simplicidade.  (avera , defensavelmente, úma sistematizaça o qúe combina favoravelmente força e simplicidade, e qúe tem úm peqúeno nú mero de axiomas, por simplicidade, e na o obstante trabalha para inclúir qúase toda a classe de verdades gerais como teoremas qúe se segúem desses axiomas. Podemos enta o distingúir leis de acidentes dizendo qúe os axiomas e teoremas nessa sistematizaça o favora vel sa o leis, ao passo qúe as verdades gerais deixadas de lado sa o os acidentes.  Em súma, dizemos qúe as leis sa o aqúelas verdades gerais qúe se segúem dos axiomas da cie ncia, e enta o úsamos o argúmento da simplicidade mais a força  para identificar esses axiomas. Como essa ide ia, qúe foi primeiramente desenvolvida por F. P. Ramsey no iní cio do se cúlo XX, e mais tarde restabelecida por David Lewis, se relaciona com a súgesta o de Mackie? Aceitemos, para fins de comparaça o, qúe a classe dos predicados projeta veis coincide com a classe qúe aparece na sistematizaça o o mais simples mais o mais forte . Ainda qúe façamos essa súposiça o, a teoria de Mackie difere da de Ramsey e da de Lewis. Pois Mackie diz qúe qualquer generalizaça o verdadeira constrúí da com predicados projeta veis e  úma lei; ao passo qúe Ramsey e Lewis exigem ale m disso qúe a generalizaça o seja dedútí vel dos axiomas da cie ncia.5 Assim, para decidir entre essas dúas teorias da legiformidade, precisamos considerar o estatúto de algúma generalizaça o qúe seja constrúí da em termos projeta veis, mas qúe na o seja de fato dedútí vel dos axiomas da cie ncia. Por exemplo, imagine qúe voce  esteja fazendo algúma pesqúisa com algúm eqúipamento eletro nico complicado, e nota qúe, qúando o eqúipamento e seú ra dio esta o ligados ao mesmo tempo, o ra dio faz úm barúlho estranho. Súponha tambe m qúe essa e  a ú nica vez qúe esse tipo de eqúipamento complicado sera  montado, pois voce  o desmontara  no fim do experimento. Dado qúe as propriedades dos eqúipamentos 
                                                                 

5

 F. P. Ramsey, “Universals of Law and Universals of Fact” (1928); reimpresso em Foundations, 
ed. D. H. Mellor (London, 1978); David Lewis, Counterfactuals (Oxford, 1973).
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eletro nicos e dos ra dios sa o presúmivelmente projeta veis, se algo o for, voce  infere qúe, qúando úm eqúipamento desse tipo estiver ligado, os ra dios como o seú fara o úm barúlho estranho. Mas súponha qúe na verdade na o ha  conexa o real, e qúe o seú ra dio esteja fazendo os barúlhos estranhos por úma raza o completamente diferente. Enta o, a generalizaça o Qúando úm eqúipamento desse tipo esta  ligado, os ra dios como o seú fazem úm barúlho estranho  sera  verdadeira sem exceça o, e contera  predicados projeta veis. Contúdo, ela claramente na o e  úma lei. )sso mostra qúe Ramsey e Lewis esta o corretos sobre as leis e Mackie errado, úma vez qúe a teoria de Ramsey-Lewis na o considera essa generalizaça o como úma lei, ao passo qúe a teoria de Mackie considera. Se voce  fosse o experimentador no exemplo, na o dúvidaria qúe o padra o e  úma lei, pois na o dúvidaria de qúe tem úma explicaça o em termos de cie ncia ba sica. Mas contúdo, voce  estara  errado ao pensar isso, úma vez qúe na o ha  tal explicaça o.  

 

. . A Alternativa Não-Humiana Uma objeça o a  teoria das leis de Ramsey-Lewis e  qúe a súa depende ncia das noço es de força  e simplicidade  a torna vaga e súbjetiva. Mas ainda qúe deixemos isso passar, e concedamos qúe a teoria prodúza úm modo razoavelmente preciso de distingúir as generalizaço es verdadeiras qúe se qúalificam como leis, ha  oútra objeça o, úma objeça o qúe de fato pode ser levantada a todas as teorias húmianas. A saber, de qúe toda a abordagem húmiana a  legiformidade e  altamente contra-intúitiva. Considere estas dúas seqú e ncias:  A temperatúra cai a baixo de ° C, e enta o a a gúa congela;  Voú ao (ighbúry, e enta o na o ha  gols. Os húmianos dizem qúe a ú nica distinça o entre elas e  qúe ao passo qúe sa o ambas insta ncias de generalizaço es úniversais verdadeiras, a generalizaça o qúe cobre  e  de algúm modo mais significativa do qúe a qúe cobre . Mas isso certamente vai contra a intúiça o. Pois parece deixar de lado a ide ia de qúe em  o primeiro evento faz o segúndo acontecer; ao passo qúe em  na o ha  tal conexa o entre os dois eventos. Dizer qúe essa diferença e  úma diferença nas generalizaço es cobertas parece colocar a diferença no lúgar errado, tornando-a úma qúesta o lingúí sitca ao inve s de úm aspecto da natúreza. )ntúitivamente, a qúesta o e  saber se ha  úma conexa o na natúreza entre os eventos particúlares, e na o se as 
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generalizaço es cobertas sa o súficientemente gerais, oú indútivamente apoiadas por súas insta ncias, oú mesmo se sa o parte de sistematizaça o favora vel. Favorecer a intúiça o aqúi e  simplesmente rejeitar a ana lise de (úme da caúsalidade. Mas diversos filo sofos contempora neos te m argúmentado qúe deverí amos fazer jústamente isso. Nas ú ltimas de cadas David Armstrong, Fred Dretske e Michael Tooley6 argúmentaram qúe as leis caúsais na o sa o simplesmente enúnciados de conjúnça o constante, mas antes exprimem relações de necessitação entre as propriedades envolvidas. Eles dizem qúe o modo de representar o conteú do de úma lei caúsal na o e  simplesmente por Todos os As sa o como ocorrem  segúidos por Bs , mas antes por Nec A, B  em qúe Nec  representa a relaça o de necessitaça o entre as propriedades A e B. Assim, no par contrastante acima, a baixa temperatúra necessita o congelamento, mas a minha presença no (ighbúry na o necessita a falta de gols.  De acordo com a perspectiva de Armstrong-Dretske-Tooley, úma relaça o de necessitaça o entre A e B implica certamente qúe todos os As sa o Bs. Mas a implicaça o conversa na o se sústenta: pode haver casos em qúe todos os As sa o Bs múito embora na o seja verdade qúe Nec A, B  – a saber, qúando e  úm acidente qúe todos os As sa o Bs.  Assim, essa perspectiva na o-húmiana oferece úma explicaça o inteiramente direta da diferença lei-acidente. A diferença e  simplesmente a de qúe as leis exprimem algo qúe as generalizaço es acidentalmente verdadeiras na o exprimem, a saber, a existe ncia de úma relaça o de necessitaça o entre propriedades. Dada a possibilidade dessa solúça o simples, a pergúnta o bvia a se fazer e  por qúe a maioria dos filo sofos nos  anos desde (úme na o se valeram dela.  (úme tinha dois argúmentos contra a ide ia de qúe as leis caúsais envolvem conexo es de necessitaça o. Primeiro, núnca vemos tais conexo es. Segúndo, na o podemos conhecer as leis da natúreza a priori como seria possí vel caso exprimissem necessidades. 
                                                                 

6

 David Armstrong, What is a Law of Nature? (Cambridge, 1983); Fred Dretske, “Laws of 
Nature”, Philosophy of Science, 44 (1977), 248-68; Michael Tooley, “The Nature of Laws”, Canadian 
Journal of Philosophy, 7 (1977), 667-98. 
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Na o precisamos nos demorar no primeiro argúmento de (úme. A súposiça o de qúe na o podemos falar algo com sentido sobre coisas qúe na o podemos observar tem tido poúcos defensores neste se cúlo, ainda qúe fosse geralmente aceita na e poca de (úme. O exemplo da cie ncia contempora nea, com súa conversa sobre a tomos, ele trons, e ondas de ra dio tem mostrado qúe a refere ncia dotada de significado na o se restringe aos feno menos observa veis. Portanto, o fato de qúe na o podemos ver as conexo es de necessitaça o na o significa aútomaticamente qúe na o possamos falar sobre elas. O segúndo argúmento merece mais atença o. Esse argúmento presúme qúe se as leis exprimem necessidades, enta o te m de ser conhecí veis a priori e por isso conclúi qúe, úma vez eú as leis claramente na o podem ser conhecidas a priori, na o podem exprimir necessidades . A súposiça o de qúe a necessidade implica a aprioricidade permaneceú incontestada ate  múito recentemente na tradiça o filoso fica ocidental. No iní cio da de cada de , no entanto, o filo sofo americano Saúl Kripke argúmentoú qúe a noça o metafísica de necessidade precisa ser claramente separada da noça o 
epistemológica de aprioricidade. Em particúlar, Kripke argúmentoú qúe múitas afirmaço es de necessidade por exemplo, A Estrela da Tarde = a Estrela da Manha  sa o necessa rias pois como poderia esse planeta na o se ele mesmo? , múito embora so  apo s descobertas empí ricas a posteriori e  qúe se pode saber qúe sa o verdadeiras.  E  súrpreendente Armstrong, Dretske e Tooley terem desenvolvido essa perspectiva na o-húmiana das leis núm perí odo de cinco anos apo s a públicaça o das ide ias de Kripke. )sso súgere qúe a chave qúe os permitiú rejeitar a perspectiva de (úme das leis estava na separaça o da necessidade da aprioricidade. Pois qúando dizem qúe as leis da natúreza exprimem qúe A necessita B, certamente na o qúerem dizer qúe essas leis possam ser conhecidas a priori. Nesse sentido, o tipo de conexa o necessa ria qúe eles defendem e  diferente do tipo qúe (úme rejeitoú. Significa tambe m qúe a perspectiva deles das leis na o faz diferença para o problema da indúça o: úma vez qúe as leis te m de ser derivadas de indí cios a posteriori, ainda precisamos explicar como os indí cios passados podem nos informar algo qúe implica padro es fútúros.  Embora pareça altamente plaúsí vel qúe as perspectivas de Kripke acerca da necessidade tenham motivado o ressúrgimento das perspectivas na o-húmianas das leis 
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da natúreza, ha  diferenças importantes entre esses dois desenvolvimentos.  Mais especificamente, as conexo es de necessitaça o na o-húmianas na o sa o na verdade 
necessárias no sentido de Kripke. As necessidades kripkianas súpostamente sa o obtidas em todos os múndos possí veis. E  simplesmente impossí vel qúe úm planeta existisse sem ser ele mesmo. Mas os na o-húmianos contempora neos na o exigem qúe as leis da natúreza sejam necessa rias nesse sentido. Eles concedem qúe seja possí vel qúe a força da gravidade púdesse ter sido mais fraca do qúe e , qúe a a gúa púdesse congelar núma temperatúra diferente, e assim por diante. A ide ia deles de úma conexa o de necessitaça o e  a de qúe úma propriedade faz oútra acontecer, e na o a ideia kripkiana de úma afirmaça o qúe não poderia ser possivelmente falsa.  Essa diferença aponta para úma dificúldade qúe as perspectivas na o-húmianas das leis da natúreza enfrentam. Os na o-húminianos dizem qúe a necessitaça o envolve algo ale m da conjúnça o constante: se dois eventos esta o relacionados por necessitaça o, enta o segúe-se qúe esta o constantemente conjúntados; mas dois eventos podem estar constantemente conjúntados sem estarem relacionados por necessitaça o, como qúando a conjúnça o constante e  úma qúesta o de acidente. Portanto, a necessitaça o e  úma relaça o mais forte qúe a conjúnça o constante. No entanto, os na o-húmianos dizem múito poúco sobre essa força extra. Dizem-nos qúe na o e  a necessidade no sentido kripkiano de verdade em todos os múndos possí veis. Mas na o nos da o qúalqúer caracterizaça o positiva dessa força extra, exceto qúe distingúe leis de acidentes. Os crí ticos da perspectiva na o-húmiana argúmentam qúe úma abordagem satisfato ria das leis deve lançar mais lúz sobre a natúreza das leis do qúe tal perspectiva. Eles se qúeixam qúe a noça o de necessitaça o simplesmente reitera o problema ao inve s de resolve -lo.  Portanto, podemos resúmir a nossa discússa o geral das leis da natúreza núma escolha. Se voce  qúer explicaço es, e na o faz caso das intúiço es, enta o pode recorrer a úma estrate gia húmiana, com a teoria de Ramsey-Lewis como a versa o mais promissora. Mas se voce  qúer úma abordagem das leis da natúreza qúe se ade qú e a s nossas intúiço es pre -teo ricas, e faz poúco caso da qúeixa de qúe ela simplesmente reitera a diferença lei-acidente sem explica -la, enta o pode adotar a opça o na o-húmiana contempora nea.  
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. REALISMO, INSTURMENTALISMO E SUBDETERMINAÇÃO 

. . Instrumentalismo versus Realismo Na primeira seça o discúti o problema da indúça o. Nesta, pretendo considerar úma dificúldade diferente para o nosso conhecimento do múndo natúral e em particúlar do conhecimento cientí fico. Grande parte da cie ncia consiste de afirmaço es sobre entidades inobserva veis como ví rús, ondas de ra dio, ele trons e qúarks. Mas se essas entidades sa o inobserva veis, como os cientistas súpostamente as descobriram? Se eles na o podem ve -las oú toca -las, na o se segúe disso qúe as súas afirmaço es sobre elas sa o na melhor das hipo teses conjectúras especúlativas ao inve s de conhecimento so lido? E  importante distingúir o problema da inobservabilidade do problema da indúça o. Ambos podem ser vistos como dificúldades ao conhecimento teo rico na cie ncia. Mas o problema da indúça o súrge porqúe as teorias cientí ficas fazem afirmaço es gerais, enqúanto qúe o problema da inobservabilidade se deve a  nossa falta de acesso sensí vel ao conteú do de múitas teorias cientí ficas. Assim, o problema da indúça o súrge de afirmaço es gerais ainda qúe na o sejam sobre inobserva veis como Todo so dio prodúz úma chama alaranjada . Conversamente, o problema da inobservabilidade súrge de afirmaço es sobre inobservave vies ainda qúe na o sejam gerais, tal como (a  úm ele tron livre nesta gota de o leo . Nesta seça o e na pro xima, no entanto, sera  conveniente úsar o termo teoria  especificamente para afirmaço es sobre inobserva veis ao inve s de úsa -la para afirmaço es gerais de qúalqúer tipo.  (a  dúas escolas de pensamento qúe tratam do problema da inobservabilidade. De úm lado esta o os realistas, qúe pensam qúe o problema pode ser resolvido. Os realistas argúmentam qúe os fatos observa veis fornecem bons indí cios indiretos da existe ncia de entidades inobserva veis, e conclúem, portanto, qúe as teorias cientí ficas podem ser consideradas como descriço es corretas do múndo inobserva vel. Do oútro esta o os 
instrumentalistas, qúe sústentam qúe na o estamos em posiça o de fazer júí zos so lidos sobres mecanismos imperceptí veis. Os instrúmentalistas aceitam qúe as teorias sobre esses mecanismos possam ser instrúmentos  ú teis para simplificar os nossos ca lcúlos e prodúzir previso es. Mas eles argúmentam qúe essas teorias na o sa o descriço es mais verdadeiras do múndo do qúe a teoria  de qúe toda a mate ria núma pedra esta  
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concentrada em seú centro de massa qúe e  tambe m úma súposiça o extremamente ú til para se fazer certos ca lcúlos, mas qúe e  claramente falsa . No iní cio no se cúlo XX os instrúmentalistas costúmavam argúmentar qúe nem mesmo deverí amos interpretar literalmente as afirmaço es teo ricas pela raza o de qúe na o podemos seqúer falar algo com sentido sobre entidades qúe núnca observamos diretamente. Mas como eú disse na ú ltima seça o, o desenvolvimento da cie ncia contempora nea, com a súa conversa sobre a tomos, ele trons, e assim por diante, tornoú essa restriça o sobre a conversa dotada de sentido difí cil de ser defendida. Por isso, esse tipo de instrúmentalismo semântico esta  fora de moda hoje. Os instrúmentalistas contempora neos aceitam qúe os cientistas possam postúlar de modo significativo, digamos, qúe a mate ria e  constitúí da de minú scúlos a tomos contendo nú cleos orbitados por ele trons. Mas assúmem úma atitúde ce tica a tais postúlados, dizendo qúe na o estamos aútorizados a acreditar neles opondo-se ao seú úso com úm instrúmento para ca lcúlos.  

. . Primeiros Argumentos a favor do Realismo Uma linha inicial de argúmento aberta ao realismo e  identificar algúmas caracterí sticas da pra tica cientí fica e enta o argúmentar qúe o instrúmentalismo e  incapaz de explica -las. Assim, por exemplo, os realistas te m apontado para o fato de qúe os cientistas caracteristicamente procúram únificar diferentes tipos de teoria na búsca de úma ú nica teoria de túdo . No se cúlo X)X, por exemplo, os fí sicos qúe trabalhavam com a termodina mica desenvolveram a teoria cine tica dos gases, qúe explicoú as variaço es na temperatúra, na pressa o, e no volúme dos gases postúlando qúe os gases sa o constitúí dos de aglomerados de minú scúlas partí cúlas; ao mesmo tempo, os qúí micos estavam desenvolvendo a teoria ato mica da mate ria, qúe explicava as combinaço es qúí micas baseando-se na súposiça o de qúe a mate ria era feita de a tomos, úm tipo de a tomo para cada elemento. Uma qúesta o o bvia era investigar a relaça o entre as dúas teorias: eram as partí cúlas dos fí sicos combinaço es de a tomos, e se eram, qúais os tipos de combinaça o? A solúça o para essa qúesta o nem sempre foi fa cil, mas com o tempo úma conclúsa o satisfato ria foi alcançada. 



Investigação Filosófica, v. 5, n. 2, 2014. (ISSN: 2179-6742)                Traduções/Translations 

 

                        http://periodicoinvestigacaofilosofica.blogspot.com.br                 IF 165 

Todo esse processo, no entanto, so  faz sentido com base na súposiça o de qúe as teorias sa o descriço es verdadeiras da realidade, indica o realista. Afinal, diz o realista, se as teorias sa o simplesmente ma qúinas de calcúlar ú teis, enta o por qúe esperar qúe diferentes teorias sejam únificadas núm relato consistente? A únificaça o e  claramente deseja vel caso todas as nossas teorias visem contribúir para a verdade geral, pore m na o parece haver raza o semelhante pela qúal úma penca de instrúmentos devesse ser únifica vel núm grande instrúmento de túdo . Oútras caracterí sticas da cie ncia a qúe os realistas recorrem como argúmentos contra o instrúmentalismo inclúem o úso das teorias para explicar feno menos inobserva veis e a confiança nas teorias ao se fazer novas previso es. Considerarei isso em seqúe ncia. O to pico sobre explicaça o sera  discútido em detalhe na seça o . Mas por agora precisamos apenas notar qúe os cientistas freqúentemente explicam o comportamento dos feno menos observa veis em termos de mecanismos inobserva veis. Assim, para úsar úm dos exemplos acima, os cientistas explicam porqúe a pressa o de úm ga s ideal aúmenta qúando súa temperatúra aúmenta referindo-se ao comportamento de minú scúlas partí cúlas qúe compo em o ga s. Mas certamente qúe isso so  faz sentido se as minú scúlas partí cúlas realmente existirem e a teoria qúe as descreve na o for apenas úma instrúmento para se fazer ca lcúlos, súblinha o realista. Certamente qúe na o podemos dizer qúe a pressa o aúmenta porqúe as partí cúlas minú scúlas esta o se movendo rapidamente, se na o acreditamos na existe ncia dessas partí cúlas. Eis, enta o, o argúmento da previsa o. Os cientistas, com base em súas teorias, preve em frqúentemente feno menos observa veis súrpreendentes e ate  enta o completamente desconhecidos. Por exemplo, Einstein previú, com base na teoria geral da relatividade, qúe a lúz se cúrvaria nas proximidades do sol. Fora essa teoria, na o havia qúaisqúer razo es para se esperar isso. Contúdo, essa previsa o foi triúnfantemente confirmada pelas famosas observaço es de Sir Arthúr Eddington no oeste da A frica dúrante úm eclipse solar em . )sso fornece oútro argúmento a favor do realismo. Pois o realista pode insistir qúe na o haveria raza o pela qúal as previso es devessem seqúer fúncionar se as teorias por tra s delas na o fossem verdadeiras. 
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Esses tre s argúmentos, o da únificaça o, o da explicaça o e o da previsa o, da o algúm apoio ao realismo. Mas nenhúm deles e  conclúsivo. Em cada caso ha  dúas possí veis linhas de resposta disponí vel aos instrúmentalistas. Eles podem oferecer úma explicaça o instrúmentalista da caracterí stica relevante da pra tica cientí fica. Alternativamente, eles podem negar qúe essa caracterí stica seja de fato parte da pra tica cientí fica em primeiro lúgar. Passarei por esses tre s casos em seqúe ncia. 
 

 

 

.  Primeiras Respostas Instrumentalistas  

. . . Unificação Primeiro o argúmento da únificaça o. A primeira possibilidade para os instrúmentalistas e  oferecer úma explicaça o instrúmentalista da pra tica cientí fica de teorias únificadoras. Eles podem fazer isso argúmentando qúe a únificaça o na cie ncia e  motivada, na o pela búsca de úma verdade súbjacente, mas simplesmente pelo desejo de úm instrúmento ú nico e com o propo sito de calcúlar, ao inve s de úma mixo rdia de diferentes instrúmentos para diferentes problemas. Se o objetivo das teorias e  a útilidade ao inve s da veracidade, na o e  mais ú til ter úm dispositivo qúe lidara  com todos os problemas ao inve s de ter de se preocúpar com qúal ferramenta sera  mais adeqúada para o problema em qúesta o? A segúnda possibilidade para úm instrúmentalista frente ao argúmento da únificaça o e  negar qúe a únificaça o seja essencial a  cie ncia. Assim, em How the Laws of 

Physics Lie,7 Nancy Cartwright argúmenta qúe a cie ncia e  na verdade úma mixo rdia de diferentes instrúmentos. Ela sústenta qúe diante de úm dado problema os cientistas comúmente lançam ma o de te cnicas simplificadoras e princí pios ba sicos qúe nada te m 
                                                                 

7

 (Oxford, 1983).
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de teoria geral, mas qúe os mostra a resposta correta ao tipo de problema em qúesta o. Na perspectiva de Cartwright, portanto, a únificaça o na o e  central a  cie ncia em primeiro lúgar, e por isso os instrúmentalistas na o precisam fazer qúalqúer coisa para explica -la. 
. . . Explicação As mesmas dúas linhas de resposta podem ser oferecidas ao argúmento realista da explicaça o. Aqúi, a linha de resposta mais normal e  a segúnda, a saber, negar qúe a explicaça o seja de fato úma caracterí stica essencial da pra tica cientí fica. Os instrúmentalistas podem argúmentar qúe o objetivo essencial da cie ncia e  descrever, e na o explicar. Aqúilo qúe qúeremos da cie ncia, dira o, e  úm relato acúrado de como o múndo observa vel se comporta. A qúesta o adicional do porqúe  ele se comporta como comporta e  úma qúesta o mais difí cil qúe nos deixa aqúe m da cie ncia caso possa ser respondida de todo. Afinal, o instrúmentalista pode alegar, mesmo os realistas te m de parar para explicar o mesmo ponto. Talvez eles possam explicar os observa veis em termos de inobserva veis, e algúns inobserva veis em termos de oútro. Mas mesmo os realistas tera o de admitir qúe em algúm ponto, talvez com qúarks oú oútras partí cúlas fúndamentais, eles esgotam a explicaça o e podem apenas descrever o comportamento das partí cúlas fúndamentais sem ter de explica -las em termos de mecanismos adicionais.  Como eú disse, esse tipo de negaça o de qúe a explicaça o seja essencial a  teorizaça o cientí fica e  a resposta instrúmentalista normal ao argúmento da explicaça o. Mas úma minoria de instrúmentalistas tenta a direça o oposta, e argúmenta qúe na o ha  qúalqúer coisa na explicaça o qúe o instrúmentalismo na o possa dar conta. De acordo com os instrúmentalistas dessa estirpe, e  úm erro pensar na explicaça o cientí fica com úma qúesta o de identificar as caúsas genúí nas por tra s dos feno menos observa veis como oposta a mostrar simplesmente como esses feno menos sa o parte de úm padra o mais amplo. O cientista qúe explica  as variaço es na pressa o dos gases pela teoria cine tica na o esta , dessa perspectiva, especificando as verdadeiras caúsas inobserva veis dessas variaço es, mas simplesmente mostrando como elas se conformam a s mesmas eqúaço es súbjacentes assim como oútros tipos de comportamento observa vel de gases. Talvez essa segúnda resposta ao argúmento da explicaça o faça poúco mais do qúe inventar úm 
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novo significado para explicaça o . Mas se isso o deixa preocúpado, sempre ha  a primeira resposta para se recorrer.  

. . . Previsão Resta o argúmento realista da previsa o. Aqúi dúas linhas instrúmentalistas de resposta esta o disponí veis novamente. A mais radical, e talvez menos plaúsí vel, seria negar qúe a capacidade de fazer tais previso es seja úma caracterí stica genúí na da pra tica cientí fica. Os instrúmentalistas qúe segúem essa linha com certeza consentem qúe os cientistas façam previso es  no sentido de qúe tirem conseqú e ncias observacionais de súas teorias. Mas podem negar qúe essa pra tica gere qúaisqúer previso es mais 
verdadeiras do qúe súposiço es aleato rias gerariam. Afinal, eles podem salientar, as ú nicas previso es verdadeiras das qúais lembramos sa o as bem súcedidas, como a previsa o de Einstein do desvio da lúz. Mas para toda previsa o bem súcedida ha  milhares de experimentos cientí ficos qúe na o prodúzem os resúltados esperados. Assim, qúe razo es reais temos para pensar qúe as teorias sobre inobserva veis nos permitam antecipar novos feno menos observa veis? Talvez essa seja apenas úma impressa o criada pela memo ria seletiva. Se isso estiver correto, e a cie ncia na o for de fato preditivamente bem súcedida, enta o obviamente na o ha  necessidade de úma explicaça o instrúmentalista desse súcesso. No entanto, como eú disse, essa resposta na o e  inteiramente plaúsí vel. Parece improva vel qúe a capacidade das teorias sobre inobserva veis a s vezes antecipar novos feno menos observa veis seja apenas úma qúesta o de sorte. No entanto, ainda qúe aceitemos qúe a cie ncia seja preditivamente bem súcedida, resta espaço para úma abordagem instrúmentalista disso. A abordagem realista, lembre-se, foi a de qúe as teorias sobre inobserva veis sa o caracteristicamente verdadeiras, e por isso na o súrpreende qúe resúltem em previso es verdadeiras. Os instrúmentalistas, qúe negam a verdade das teorias sobre inobserva veis, na o podem dizer isso. Mas podem dizer algo mais. Eles podem aceitar qúe haja úm padra o bem estabelecido, visí vel na histo ria da cie ncia, de novas previso es observa veis súgeridas pelas teorias sobre inobserva veis qúe se mostraram verdadeiras. E enta o podem simplesmente insistir, de acordo com o seú instrúmentalismo, qúe na o ha  necessidade de fornecer qúalqúer explicaça o últerior 
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desse padra o em termos de tais fatos súbjacentes como a verdade das teorias tratadas. Afinal, o instrúmentalismo e  precisamente o ponto de vista de qúe na o precisamos explicar os padro es manifestos em termos de caúsas súbjacentes oú qúe no ma ximo deverí amos explica -las  conectando-as a padro es manifestos mais amplos . Dado qúe os instrúmentalistas partem da negaça o da necessidade das explicaço es inobserva veis, seria cometer úma petiça o de princí pio contra eles insistir qúe eles deveriam prodúzir tal explicaça o do súcesso preditivo da cie ncia. 
 

 

. . A Subdeterminação da Teoria pelos Dados Na ú ltima seça o argúmentei qúe podemos resistir a va rios argúmentos contra o instrúmentalismo. Voú agora deixar qúe o instrúmentalismo continúe na ofensiva e considerar algúns argúmentos positivos contra o realismo. (a  dúas fortes linhas de argúmento qúe os instrúmentalistas podem úsar para lançar dú vida sobre o realismo. Nesta seça o e na pro xima discútirei a súbdeterminaça o da teoria pelos indí cios  e algúmas qúesto es correlatas. Na Seça o .  considerarei a metaindúça o pessimista da falsidade passada . Na verdade, penso qúe nenhúm desses argúmentos sejam bem súcedidos em tornar o realismo dúvidoso. Mas sa o argúmentos qúe merecem meticúlosa consideraça o. O argúmento da súbdeterminaça o vindica qúe, dada qúalqúer teoria sobre inobserva veis qúe se ade qúa aos fatos observa veis, havera  oútras teorias incompatí veis qúe se ade qúam aos mesmos fatos. E por isso, conclúi o argúmento, núnca estamos em posiça o de saber qúe qúal dessas teorias e  a verdadeira. Por qúe deverí amos aceitar qúe ha  sempre mais qúe úma teoria qúe se ade qúa a qúalqúer conjúnto de fatos observa veis? (a  dúas rotas para essa conclúsa o. Uma vem da tese de Dúhem-Qúine, originalmente formúlada pelo filo sofo e historiador france s Pierre Dúhem na virada do se cúlo X)X e mais tarde reavivada pelo lo gico americano W. V. 
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Qúine.8 Dúhem e Qúine apontaram qúe úma teoria cientí fica T como a teoria newtoniana da gravitaça o  normalmente na o implica previso es P por si pro pria sobre os movimentos dos planetas, digamos , mas apenas em conjúnça o com hipo teses aúxiliares ( envolvendo coisas como o nú mero dos oútro planetas, as súas massas, a massa do sol, e assim por diante . T & (  → P Por caúsa disso, T sempre pode ser defendida frente a observaço es contra rias como a conhecida anomalia da teoria newtoniana apresentada pela o rbita de Mercú rio  ajústando-se as hipo teses aúxiliares ( postúlando úm planeta ate  enta o inobservado, digamos, oú úma distribúiça o na o homoge nea de massa no sol . O ponto e  qúe a refútaça o observacional de P na o refúta T, mas apenas a conjúnça o T & (. Na o-P → na o- T & (  Assim, T pode ser preservada, e de fato ainda explicar na o-P, desde qúe súbstitúamos ( por algúma hipo tese alternativa ( , tal qúe T & (  → na o-P. )sso prodúz a tese de Dúhem-Qúine: Qúalqúer afirmaça o teo rica T pode ser preservada consistentemente frente a úm indí cio contra rio fazendo-se ajústes em algúm lúgar do nosso sistema de crenças. A súbdeterminaça o da teoria pelos indí cios SDT)  segúe-se prontamente. Pois a tese de Dúhem-Qúine parece implicar qúe os partida rios de teorias rivais sempre consegúira o manter súas respectivas posiço es frente a qúalqúer dado observacional. )magine dúas teorias rivais T  e T . Por mais qúe os indí cios se acúmúlem, as verso es de T  e T  conjúntadas, qúando necessa rio, a hipo teses aúxiliares amplamente revistas permanecera o consistentes com os dados embora inconsistentes entre si.  
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 P. Duhem, The Aim and Structure of Physical Theory, edição em inglês (London, 1962)/edição 
brasileira: A Teoria Física: seu objeto e sua estrutura. Eduerj, 2014; W. V. O. Quine, “Two Dogmas of 
Empiricism”, in From a Logical Point of View (Cambridge, Mass., 1953)/edição brasileira: De um 
Ponto de Vista Lógico. Unesp, 2011. 
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A oútra rota para a SDT), primeiramente desenvolvida por fí sicos como (enri Poincare  na virada do se cúlo X)X, tem úm ponto de partida diferente.9 Começa, na o com dúas teorias rivais, mas com úma dada teoria, cújas previso es observacionais sa o súpostamente exatas. )magine qúe T  e  a verdade completa acerca da realidade fí sica e qúe implica verdades observacionais O. Enta o, podemos sempre constrúir úma T  desocamizada  qúe postúle mecanismos inobserva veis mais complicados, mas qúe, na o obstante, tem precisamente as mesmas conseqú e ncias observacionais.  Por exemplo, súponha qúe comecemos com súposiço es padro es sobre a localizaça o dos corpos no espaço-tempo e sobre as forças qúe agem sobre eles. Uma teoria desocamizada poderia enta o postúlar qúe todos os corpos, inclúindo todos os instrúmentos de mediça o, esta o se acelerando a ,  m/s  núma dada direça o, e enta o adicionar apenas as forças extras necessa rias para explicar isso. Essa teoria teria clara e exatamente as mesmas conseqú e ncias observacionais qúe a teoria original, múito embora a contradiga no ní vel inobserva vel.  Para ver a diferença entre os dois argúmentos a favor da SDT), note qúe o argúmento de Dúhem-Qúine na o especifica exatamente com qúe teorias completas terminaremos, úma vez qúe deixa em aberto como as hipo teses aúxiliares de T  e T  podem ser revistas; o argúmento da desocamizaça o, em contraste, especifica de fato T  e T  de maneira detalhada, inclúindo as hipo teses aúxiliares. Em compensaça o, o argúmento de Dúhem-Qúine nos promete teorias alternativas qúalqúer qúe seja o dado observacional qúe possa aparecer no fútúro; ao passo qúe o argúmento da desocamizaça o presúme qúe todas as observaço es fútúras sa o como T  preve . 
. . Simplicidade e Eliminação A minha opinia o e  a de qúe os argúmentos da seça o anterior nos da o boas razo es para aceitar a SDT), a tese de qúe sempre havera  teorias incompatí veis pra explicar qúalqúer corpo de fatos observacionais.  Na o concordo, no entanto, qúe a SDT) seja úm bom argúmento contra o realismo. O qúe a SDT) mostra e  qúe mais do qúe úma teoria 
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 H. Poincaré, Science and Hypothesis, edição em inglês (New York, 1952). Edição brasileira: A 
ciência e a Hipótese. Editora UnB, 1988.  
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sobre inobserva veis sempre se adeqúara  a qúalqúer conjúnto de dados observacionais. Mas e  demasiado apressado conclúir, como múitos filo sofos fizeram, qúe isso torna o realismo sobre inobserva veis insústenta vel. Pois, deverí amos reconhecer qúe na o ha  qúalqúer coisa nos argúmentos a favor das teorias súbdeterminadas alternativas qúe mostre qúe essas teorias alternativas sera o sempre igúalmente bem apoiadas pelos dados. O qúe os argúmentos mostram e  qúe as diferentes teorias sempre sera o consistentes como os dados. Mas na o exclúem a possibilidade de qúe dentre essas teorias alternativas úma seja amplamente mais plaúsí vel qúe as oútras e qúe, por essa raza o, deverí amos acreditar qúe ela seja verdadeira. Afinal, os defensores da terra plana podem tornar a súa posiça o consistente com os indí cios da geografia, da astronomia, e das fotografias de sate lites, constrúindo relatos forçados sobre conspiraço es a fim de encobrir a verdade, sobre os efeitos do espaço vazio sobre as ca meras, e assim por diante. Mas isso na o mostra qúe precisamos levar a se rio o seú terraplanismo . Similarmente, múito embora a teoria gravitacional newtoniana possa em princí pio ser tornada consistente com todos os indí cios contra rios adicionando-se va rias forças súbjacentes e manobras ad hoc, isso na o e  raza o para na o se acreditar na teoria da relatividade geral.  Certamente qúe os cientistas praticantes na o consideram a SDT) com úm bloqúeio ao seú acesso a  verdade teo rica. Eles reconhecem qúe em princí pio podemos sempre inventar explicaço es alternativas para qúalqúer corpo de dados; mas eles simplesmente as desconsideram, na o levando a se rio essas alternativas qúe precisam invocar planetas escondidos, oú forças súbjacentes, oú oútras conspiraço es para encobrir a verdade. Com efeito, os cientistas sa o ensinados, no cúrso de seú treino cientí fico, qúe apenas certos tipos de teoria sa o candidatos possí veis a  verdade; e úma vez qúe te m dados qúe exclúem todas menos úma dessas teorias, eles ignoram bastante satisfeitos todas as oútras teorias conspirato rias qúe permanecem consistentes com os dados. Talvez o melhor modo de descrever esse aspecto da pra tica cientí fica seja dizer qúe os cientistas ignoram todas as teorias qúe na o sa o súficientemente simples ; mas se pensarmos assim, na o deverí amos pensar na simplicidade  como úma ide ia inata oú intúitiva; ao inve s, o tipo relevante de simplicidade e  parte daqúilo qúe os cientistas 
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aprendem qúando sa o treinados como meteorologistas, embriologistas, fí sicos, e assim por diante.  Contúndo, ainda qúe os cientistas na o considerem a SDT) como úm obsta cúlo se rio, múitos filo sofos, como eú disse, passam rapidamente da premissa de qúe diferentes teorias sa o consistentes com os indí cios observacionais a  conclúsa o de qúe nenhúma delas pode ser considerada como a verdadeira. No entanto, penso qúe eles apenas da o esse passo porqúe aceitam qúe as ú nicas infere ncias boas dos dados a s teorias sa o as infere ncias dedútivamente va lidas: eles notam qúe os dados na o podem implicar T dedútivamente se deixarem aberta a possibilidade de qúe úma teoria inconsistente T  seja verdadeira; e conclúem qúe isso mostra qúe núnca estamos aútorizados a acreditar em T. No entanto, com vimos em nossa discússa o anterior sobre a indúça o na Seça o , ha  boas razo es para conceder qúe oútras infere ncias ale m das infere ncias dedútivamente va lidas possam ser racionais. Em particúlar, naqúela discússa o súgeri qúe a exige ncia ba sica importante poderia ser simplesmente a de qúe as infere ncias devessem ser fia veis e na o dedútivamente va lidas.  Na verdade, a qúesta o qúe estamos a tratar agora esta  intimamente relacionada a  nossa discússa o anterior acerca da indúça o. Na seça o  foqúei-me na indúça o 
enumerativa, na qúal partimos de insta ncias de úm padra o a  teoria de qúe esse padra o vale geralmente. As escolhas teo ricas qúe estamos agora a considerar podem ser pensadas como indúço es eliminativas, nas qúais presúmimos qúe a verdade se encontra em úma dentre úma qúantidade limitada de teorias as teorias razoavelmente simples , e enta o úsamos as nossas observaço es para eliminar todas essas teorias menos úma. A diferença essencial entre essas dúas formas de indúça o e  qúe as indúço es eliminativas consideram apenas úma qúantidade limitada de teorias como candidatas a  verdade. )sso poderia fazer como qúe a indúça o enúmerativa parecesse úma forma mais geral de infere ncia, úma vez qúe na o se assenta em tal pressúposiça o. Mas a nossa discússa o do novo problema da indúça o  de Goodman na Seça o  mostra de fato qúe mesmo as indúço es enúmerativas assentam-se núma pressúposiça o similar: úma vez 
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qúe ha  tantos modos possí veis de projetar padro es observados no fútúro, as indúço es enúmerativas sa o forçadas a restringir as generalizaço es qúe consideram como candidatas a  verdade a úma qúantidade limitada qúe envolve predicados projeta veis. Por exemplo, as proposiço es do tipo Todas as esmeraldas sa o verdes amarelas/ vermelhas/ etc.  sa o razoavelmente simples , e por isso candidatas a  verdade, mas as proposiço es do tipo Todas as esmeraldas sa o verdúis azerdes/ etc.  na o sa o. Algúe m qúe esteja investigando esmeraldas pode enta o chegar a  conclúsa o natúral por notar qúais das candidatas a  verdade e  consistente com as observaço es feita ate  agora.  Dado isso, podemos tambe m considerar todas as indúço es como essencialmente eliminativas ao inve s de enúmerativas. Contúdo, o problema da fiabilidade súrge do mesmo modo na indúça o eliminativa como na indúça o enúmerativa. O fato de as indúço es eliminativas na o serem logicamente va lidas na o significa qúe na o sejam fia veis. Mas permanece a qúesta o de saber se sa o fia veis. Na Seça o  súgeri qúe seria aceita vel responder essas qúesto es para as indúço es enúmerativas fornecendo indí cios enúmerativamente  metaindútivos a favor de súa fiabilidade. Talvez possamos tentar a mesma manobra novamente. )sto e , talvez possamos tomar como indí cio aqúelas ocasio es em qúe os cientistas escolheram úma a teoria simples  qúe e  consistente com os dados, e enta o argúmentar metaindútivamente qúe a explicaça o simples  do súcesso dessas infere ncias e  qúe tais indúço es eliminativas sa o em geral gúias fia veis para a verdade. Essa manobra obviamente envolve algúm elemento de circúlaridade, mas, como notei na Seça o , na o e  claro qúe esse tipo de circúlaridade seja viciosa. Poder-se-ia dizer qúe esse e  o ú nico modo possí vel pelo qúal poderí amos tentar defender a racionalidade da indúça o eliminativa. O principal ponto qúe pretendo realçar nesta seça o e  qúe a racionalidade da indúça o eliminativa na o reqúer qúe ela seja dedútivamente va lida. Assim, a SDT) na o mostra qúe tais indúço es núnca sa o aceita veis, e por isso na o torna dúvidosa a posiça o realista de qúe as teorias sobre inobserva veis bem confirmadas possam ser consideradas como descriço es verdadeiras da natúreza. Como últrapassar isso e mostrar positivamente qúe as indúço es elimintativas são racionais talvez seja úma qúesta o demasiado difí cil para se resolver aqúi.  



Investigação Filosófica, v. 5, n. 2, 2014. (ISSN: 2179-6742)                Traduções/Translations 

 

                        http://periodicoinvestigacaofilosofica.blogspot.com.br                 IF 175 

. . A Metaindução Pessimista a partir da Falsidade Passada Deixe-me retornar ao oútro argúmento contra o realismo mencionado anteriormente. Esse argúmento toma como premissa qúe as teorias cientí ficas passadas geralmente se mostraram falsas, e enta o passa indútivamente a  conclúsa o pessimista de qúe as nossas teorias atúais sa o, sem dú vida, falsas tambe m.  (a  úma profúsa o de exemplos familiares para sústentar esse argúmento. A teoria de Newton do espaço e do tempo, a teoria do flogisto da combústa o, e a teoria de qúe os a tomos sa o indivisí veis ja  foram teorias cientí ficas amplamente aceitas embora ja  tenham sido reconhecidas como falsas. Na o parece plaúsí vel, enta o, conclúi a indúça o pessimista, qúe todas as nossas teorias cientí ficas atúais sejam falsas, e qúe deve ssemos, portanto, tomar úma atitúde instrúmentalista ao inve s de realista perante elas? Esse e  úm importante e poderoso argúmento, mas seria apressado conclúir qúe torne o realismo completamente dúvidoso. E  importante qúe a tende ncia a  falsidade seja múito mais comúm em algúmas a reas das cie ncias do qúe em oútras. Assim, e  relativamente normal qúe teorias sejam derrúbadas na cosmologia, digamos, oú na fí sica de partí cúlas, oú no estúdo da evolúça o dos primatas. Em contraste, as teorias da composiça o dos diferentes compostos qúí micos como, por exemplo, de qúe a a gúa e  feita de hidroge nio e oxige nio , oú as caúsas de doenças infecciosas qúe erúpço es se devem ao ví rús da herpes , oú a natúreza dos feno menos fí sicos cotidianos qúe o calor e  o movimento molecúlar  sa o caracteristicamente conservadas úma vez aceitas. Nem precisamos considerar essa freqú e ncia de súcesso diferencial de diferentes tipos de teorias como algúm tipo de acidente. Ao inve s, e  o resúltado dos indí cios necessa rios estarem mais facilmente disponí veis em algúmas a reas da cie ncia do qúe em oútras. Os paleoantropo logos qúerem saber qúantas espe cies de hominí deos estavam presentes na terra ha  tre s milho es de anos. Mas os indí cios qúe eles possúem consistem de poúcas peças de dentes e ossos. Por isso na o e  súrpreendente qúe as descobertas de novos sí tios de fo sseis os faça freqúentemente múdar súas perspectivas. O mesmo se aplica em ampla escala a  cosmologia e a  fí sica de partí cúlas. Os cientistas nessas a reas qúerem responder qúesto es mais gerais acerca do múito peqúeno e do múito distante. Mas os indí cios qúe eles possúem derivam de úm domí nio limitado de instrúmentos 
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tecnolo gicos projetados para adentrar nesses reinos. Por isso, mais úma vez, poúco súrpreende qúe as súas teorias permaneçam no ní vel de hipo teses. Em contraste, nas a reas onde os indí cios adeqúados esta o disponí veis, como a qúí mica e a medicina, na o ha  barreira correspondente a  passagem qúe a cie ncia faz das hipo teses a s conclúso es segúras. A moral da esto ria e  qúe o realismo e  mais defensa vel em algúmas a reas da cie ncia do qúe em oútras. Em algúmas qúesto es cientí ficas indí cios segúros esta o disponí veis e nos permite averigúar certas teorias, como a teoria de qúe a a gúa e  composta de mole cúlas de ( O, como sendo a verdade literal acerca da realidade. Em oútras a reas os indí cios sa o fragmentados e inconclúsivos e fazemos melhor se considerarmos as teorias bem apoiadas, como a teoria de qúe qúarks e leptons sa o constitúintes ú ltimos da mate ria, como instrúmentos ú teis qúe acomodam os dados existentes, fazendo previso es interessantes e súgerindo linhas últeriores de pesqúisa. A  primeira vista, poderia parecer qúe isso e  úma vito ria do instrúmentalismo sobre o realismo. Pois os instrúmentalistas na o aceitam qúe deverí amos ser realistas acerca das coisas observa veis, e apenas recomendam o instrúmentalismo para as teorias incertas acerca de objetos inobserva veis? Em contraste, a posiça o qúe alcançamos na o tem peso algúm sobre a distinça o entre o qúe e  observa vel e o qúe na o e . Em particúlar, ela defende qúe a metaindúça o pessimista na o mostra qúe a falsidade e  o destino natúral de todas as teorias sobre inobserva veis, mas apenas qúe ha  úma linha na categoria das teorias acerca de inobserva veis entre as teorias qúe se pode esperar qúe se mostrem falsas e aqúelas cújas reivindicaço es a  verdade sejam segúras. Assim, nossa posiça o atúal na o e  úm instrúmentalismo dogma tico sobre todos os inobserva veis, mas apenas a perspectiva indispúta vel de qúe deverí amos ser instrúmentalistas sobre a súbclasse de teorias qúe na o sa o apoiadas pelos indí cios adeqúados. 
 

. CONFIRMAÇÃO E PROBABILIDADE 

. . A noção de Confirmação 
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No final da seça o anterior argúmentei qúe a histo ria da cie ncia nos da  razo es para sermos caútelosos em nosso comprometimento com certas teorias cientí ficas. Em pelo menos algúmas a reas da cie ncia os indí cios a favor mesmo das melhores teorias sa o geralmente fragmenta rios e inconclúsivos, com a conseqú e ncia de qúe deverí amos esperar qúe tais teorias se mostrassem falsas. Seria bom consegúir dizer mais sobre o graú ao qúal úm dado corpo de indí cios apo ia dada teoria. )sto e , seria bom termos úma abordagem qúantitativa da relaça o entre indí cio e teoria. Os filo sofos te m procúrado desenvolver tais abordagens sob o nome de teoria da confirmaça o . Eles procúram entender em qúe medida diferentes corpos de indí cios confirmam  diferentes teorias. Se úma teoria e  altamente confirmada pelos indí cios disponí veis, enta o podemos razoavelmente confiar qúe e  verdadeira; mas se tiver úm baixo graú de confirmaça o, enta o deverí amos moderar a nossa confiança nela.  No entanto, essa noça o intúitiva de confirmaça o e  menos simples do qúe parece. )ntrodúzirei algúmas das dificúldades descrevendo dois conhecidos paradoxos qúe qúalqúer teoria da confirmaça o tem de dar conta. 
. . O Paradoxo dos Corvos Presúmamos qúe haja úma relaça o de confirmaça o de acordo com a qúal E confirma T, em qúe E e  algúm corpo de indí cios e T algúma teoria. Enta o, certamente parece natúral fazer as segúintes dúas súposiço es sobre a confirmaça o:  

(1) Se E= Fa & Ga  e T= Todos os Fs sa o Gs, então E confirma T. Essa primeira súposiça o simplesmente diz qúe as generalizaço es sa o confirmadas por súas insta ncias.  

(2) Se E confirma T, e T e  logicamente eqúivalente a S, então E confiram S. Como ja  disse, essas dúas súposiço es parecem ser altamente indispúta veis. Mas pode-se mostrar facilmente qúe geram úm qúebra-cabeça. Note primeiro qúe as segúintes dúas generalizaço es sa o logicamente eqúivalentes: 
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(L) Todos os corvos sa o pretos. 
(M)  Todas as coisas na o-pretas sa o na o-corvos. Agora tome como indí cio úma observaça o de qúe: 
(I) Aqúela coisa branca e  úm sapato. Uma vez qúe )  e  úma insta ncia de úma coisa na o-preta qúe e  úm na o-corvo, enta o a súposiça o  nos diz qúe )  confirma M .  Mas se agora júntarmos isso com o fato de qúe M  e  logicamente eqúivalente a L , enta o a súposiça o  nos diz qúe )  confirma L .  No entanto isso parece absúrdo. Pois L  e  a afirmaça o de qúe todos os corvos sa o pretos, e certamente na o podemos confirma -la apenas por observar qúe algúma coisa branca e  úm sapato.  Algo parece estar errado algúres. Mas e  difí cil ver onde. Pois dificilmente pode haver algo de errado com a súposiça o  – proposiço es logicamente eqúivalentes fazem exatamente as mesmas afirmaço es sobre o múndo, de modo qúe e  difí cil ver como úma porça o de dados poderia apoiar úma proposiça o sem qúe com isso apo ie a oútra. E a súposiça o  parece qúase qúe o bvia – se algo e  sempre confirmado por algo, as generalizaço es sa o certamente confirmadas por súas insta ncias.  Algúns poderiam pensar qúe a falha no raciocí nio esta  na súposiça o . Pois na o e  úma liça o do novo problema da indúça o de Goodman precisamente qúe Fa & Ga na o podem  sempre confirmar ∀x Fx → Gx ? Goodman mostra qúe, a menos qúe restrinjamos F e G a predicados projeta veis , ha  múitos Fs e Gs para todas as generalizaço es serem confirma veis por súas insta ncias. No entanto, na o penso qúe isso ajúde com o paradoxo dos corvos, dado qúe na o ha  qúalqúer coisa particúlarmente bizarra como no caso do verdúl  com os predicados úsados para formúla -lo, designadamente, preto , corvo , na o-preto  e na o-corvo . E  certamente verdadeiro qúe o argúmento de Goodman mostra qúe  na o e  aceita vel se formúlado sem a qúalificaça o acima. Mas o paradoxo sera  gerado ainda qúe  se restrinja apenas a aplicaça o a predicados projeta veis .  
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. . O Paradoxo da Inclusão Vamos ao segúndo paradoxo. Eis dúas oútras súposiço es qúe parecem perfeitamente o bvias.  
(3) Se T acarreta E, enta o E confirma T. Essa e  apenas a ide ia de qúe úma teoria e  confirmada se as súas conseqú e ncias sa o observadas com sendo verdadeiras.  

(4) Se E confirma T, e T acarreta P, enta o E confirma P.  Essa e  apenas a ide ia de qúe, se algúm indí cio lhe permite acreditar em algúma teoria, enta o ele lhe permite acreditar naqúilo qúe se segúe dela.  Mas agora tome úma teoria N – a teoria gravitacional newtoniana, digamos – e 
qualquer conseqú e ncia M qúe ela acarreta – os planetas se movem em elipses. Considere enta o qualquer oútra proposiça o Q qúe qúeiras – a lúa e  feita de qúeijo fresco. Uma vez qúe N a teoria newtoniana  acarreta M as o rbitas elí pticas , por hipo tese, N & Q a teoria newtoniana mais a lúa ser feita de qúeijo fresco  tambe m acarreta M. Portanto, por   

(a) M confirma N & Q. Mas  
(b) N & Q acarreta Q trivialmente, de modo qúe por , aplicado a a  e b , segúe-se qúe M as o rbitas elí pticas  confirma Q a lúa e  feia de qúeijo fresco . Mas isso significa qúe algo qúe se segúe de úma teoria – os planetas se moverem em elipses – confirma qúalqúer oútra teoria qúe voce  qúeira – a lúa e  feita de qúeijo fresco. E isso certamente e  absúrdo. Essa conclúsa o absúrda, todavia, segúe-se das súposiço es aparentemente incontesta veis  e . Uma vez mais, e  difí cil ver onde se encontra o erro de nosso raciocí nio. 
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Esse paradoxo e  chamado de paradoxo da inclúsa o  pois inclúi  úma hipo tese arbitra ria a lúa e  feita de qúeijo fresco, no exemplo acima  na teoria com qúe começamos a meca nica newtoniana . Uma reaça o inicial comúm e  a de qúe a súposiça o  esta  errada. Os movimentos dos planetas realmente confirmam a teoria newtoniana e qúe a lúa e  feita de qúeijo fresco? Mas voú argúmentar qúe isso e  de fato algo sensato de se súpor, e qúe a súposiça o  e  qúe e  realmente responsa vel pelo paradoxo da inclúsa o. No entanto, antes de explicar como penso qúe o paradoxo da inclúsa o e o paradoxo dos corvos  deva ser resolvido, sera  necessa rio fazer úma digressa o e explicar algúmas ide ias sobre probabilidade. 
. . As Interpretações da Probabilidade A noça o de probabilidade pode ser entendida de diversas formas diferentes. Em particúlar, como eú disse na Seça o , ha  noço es tanto objetivas qúanto súbjetivas da probabilidade. Mas ha  úma coisa qúe úne todas as diferentes noço es de probabilidade, a saber, elas satisfazerem os axiomas do cálculo de probabilidades.  Esses axiomas sa o normalmente expressos com se segúe: 

(1)  ≤ Prob p  ≤ , para qúalqúer proposiça o p. 
(2) Prob p  = , se p e  úma verdade necessa ria. 
(3) Prob p  = , se p e  impossí vel. 
(4) Prob p oú q  = Prob p  + Prob q , se p e q sa o mútúamente exclúsivas. Qúalqúer maneira de atribúir nú meros a s proposiço es de modo a satisfazer esses axiomas constitúi úma interpretaça o do ca lcúlo de probabilidades. Vamos nos concentrar em particúlar no contraste entre as interpretaço es súbjetiva e objetiva da probabilidade. A interpretaça o súbjetiva considera a probabilidade de p como sendo úma medida da força com a qúal acreditamos em p. Mais especificamente, para qúalqúer pessoa X, a interpretaça o súbjetiva igúala a probabilidade de p para X com o graú ao qúal X acredita em p.  
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Algúns súbjetivistas extremos argúmentam qúe essa e  a ú nica noça o de probabilidade qúe precisamos. Mas a maioria dos filo sofos qúe reconhece as probabilidades súbjetivas tambe m reconhece as probabilidades objetivas. As probabilidades objetivas se aplicam especificamente a proposiço es qúe afirmam qúe certo tipo de resúltado ocorrera  sob certo tipo de teste repetí vel, como por exemplo, de qúe certo tipo de moeda virara  cara qúando arremessada. E nesse tipo de contexto úm enúnciado de probabilidade objetiva especifica qúe a qúantidade de testes desse tipo 
tende a prodúzir o resúltado em qúesta o. Esse tipo de tende ncia e  exibido pela freqú e ncia com qúe o resúltado ocorre – por exemplo, com qúe freqú e ncia moedas como essa viram cara. Deveria estar claro qúe essas interpretaço es, a súbjetiva e a objetiva, nos da o noço es diferentes de probabilidade. Um graú de crença súbjetiva e  úma coisa, e úma tende ncia objetiva e  oútra. Na o ha  garantia qúe qúaisqúer expectativas súbjetivas das pessoas devam corresponder a s tende ncias objetivas; mas haveria probabilidades objetivas de a tomos decaindo, ainda qúe núnca hoúvesse qúaisqúer seres húmanos para formar graús de crença. Examinemos mais detalhadamente essas dúas noço es. 

. . Probabilidades Subjetivas A súposiça o central da interpretaça o súbjetiva e  a de qúe a crença ocorre em 
graus. Normalmente pensamos na crença como algo qúe se possa ter oú na o. Mas considere a atitúde de algúe m qúe leva úma sombrinha e úm protetor solar para úm passeio. Essa pessoa acredita qúe vai chover oú na o? A resposta natúral e  qúe essa pessoa tem algúma expectativa de qúe essa proposiça o seja verdadeira, e algúma de qúe na o seja. Oú, considere a atitúde de úm diretor de úma companhia qúe da  dinheiro tanto para o Partido Trabalhista qúanto para o Partido Conservador antes das eleiço es. Novamente, parece natúral dizer qúe o diretor da companhia tem úm graú de crença positivo qúe de qúe cada úm dos partidos vencera . Algúns objetam a  ide ia de graús de crença  porqúe pensam nas crenças como atitúdes definidas, a favor oú contra, frente a proposiço es. Caso se prefira, poder-se-ia pensar em termos de graús de expectativa ao inve s de crença. )sso na o fara  diferença para a discússa o qúe se segúe.  
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Uma coisa e  defender qúe as crenças ocorrem em graús. Oútra e  mostrar qúe podemos atribúir valores definidos entre  e  a esses graús. Mas a teoria súbjetivista precisa mostrar isso, úma vez qúe os graús de crença tera o qúe se igúalar a tais valores caso tenham algúma chance de satisfazer os axiomas da probabilidade.  No entanto, isso na o e  necessariamente ta o forçado qúanto parece a  primeira vista. A maneira o bvia de atribúir úm valor ao graú de crença de algúe m e  ver qúe mí nima vantagem a indúziria a apostar em p. Se voce  esta  disposto a apostar apenas R$ N úma vez qúe seú oponente oferece R$ M oú mais, levando túdo qúem ganhar caso p se mostre verdadeira, enta o isso defensavelmente mostra qúe o seú graú de crença em p e  N/ N + M . E  verdade qúe algúmas pessoas detestam apostar per se. E em tais casos, as vantagens qúe as indúzira o a apostar sobreestimara o os seús graús de crença. Por exemplo, voce  pode estar convencido de qúe esteja apostando núma moeda na o viciada, e por isso atribúi úma probabilidade de -  de sair cara, mas pode estar desinclinado a arriscar seús valiosos R$  qúando aposto R$  oú mais. O teste súgerido no para grafo anterior indicaria qúe o seú graú de crença em sair cara e  ,  e na o , . Mas talvez nesse tipo de caso úm investigador púdesse ainda descobrir o seú real graú de crença pedindo-lhe qúe escolha vantagens para apostar em p, sem lhe dizer de qúe modo voce  vai apostar, oú o qúa o boa sera . Nessa sitúaça o, qúalqúer aversa o a  aposta anúlaria e deixaria a vantagem escolhida expressando o seú real graú de crença. A despeito dessas súgesto es engenhosas, voce  pode ter a impressa o de qúe e  fantasioso súpor qúe haja graús núme ricos precisos de crença para todas as proposiço es. Certamente qúe na o faz diferença se o meú graú de crença de qúe X vencera  as pro ximas eleiço es e  de ,  ao inve s de , . Mas o defensor da interpretaça o súbjetivista pode razoavelmente responder qúe a postúlaça o de graús exatos de crença e  úma 
idealização ú til qúe facilita a nossa teorizaça o e qúe em nada nos prejúdica entendemo-la assim. Para fins de comparaça o, considere o modo em qúe os fí sicos súpo em qúe os objetos fí sicos, como pedras e planetas, te m massas e tamanhos precisos.  )sso núnca e  estritamente verdadeiro, úma vez qúe tais objetos sempre perdem e ganham mole cúlas. Mas a ficça o das qúantidades precisas e  extremamente ú til na fí sica e na o ilúde ningúe m. 
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A maneira normal de se estabelecer qúe os graús de crença se conformam com os axiomas da probabilidade e  atrave s do argúmento da aposta holandesa , qúe mostra qúe algúe m cújos graús de crença violam os axiomas -  podem ser indúzidos a fazer apostas manifestamente irracionais.  Súponha qúe voce  atribúa úma probabilidade de ,  a Chovera  hoje , e úm graú de crença de ,  a Na o chovera  hoje . Os seús graús de crença violam assim os axiomas da probabilidade. )sso porqúe a proposiça o de qúe chovera  oú na o e  úma verdade necessa ria, e por isso, para satisfazer ao axioma  precisa ter graú de crença ; mas tambe m o e  a disjúnça o das proposiço es exclúsivas de qúe chovera  hoje e de qúe na o chovera  hoje, e por isso, para satisfazer ao axioma  precisa ter úm graú de crença igúal a  soma dos graús de crença dessas proposiço es separadas; essa soma, no entanto, e  ,  e na o .  Note tambe m qúe, porqúe voce  tem esses graús de crença, estara  disposto a apostar os seús R$  contra os meús R$  na proposiça o de qúe chovera  hoje; e voce  estara  disposto a apostar os seús R$  contra meús R$  na proposiça o de qúe na o chovera  hoje. Mas esse e  úm par de apostas bastante tolo, úma vez qúe voce  tem a garantia de qúe vai perder R$  aconteça o qúe acontecer. E  prova vel, de acordo com o exemplo anterior, qúe as pessoas estejam vúlnera veis a s apostas holandesas  se e so  se os seús graús de crença na o se conformem aos axiomas da probabilidade. Uma vez qúe parece claramente irracional ter graús de crença qúe possam lhe condúzir a fazer coisas qúe esta o condenadas ao fracasso, isso mostra qúe o graú de crença de todo múndo deve racionalmente se conformar aos axiomas da probabilidade. Note qúe a conclúsa o desse argúmento e  apenas qúe os graús de crença de úma pessoa racional devem se conformar aos axiomas da probabilidade, e na o qúe os graús de crença de todos de fato se conformara o. Afinal, a maioria das pessoas provavelmente tem graús de crença qúe na o somam  para pelo menos algúns conjúntos exclúsivos e exaústivos de proposiço es. Portanto, o ma ximo qúe a interpretaça o súbjetivista pode dizer e  qúe graús racionais de crença sa o úma interpretaça o do ca lcúlo de probabilidades, e na o qúe os graús efetivos de crença o sa o.  
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 Note tambe m qúe ao passo qúe o argúmento da aposta holandesa mostra qúe os nossos graús de crença devam se conformar ao ca lcúlo de probabilidades, daí  na o se segúe qúe voce  deva atribúir úm valor particular a  proposiça o de qúe chovera  hoje. Voce  pode atribúir , , oú ,  oú, , , oú qúalqúer valor qúe voce  qúeira a essa proposiça o, desde qúe esse graú de crença atribúí do a Na o chovera  hoje  seja  menos esse valor. O argúmento da aposta holandesa apenas mostra qúe os seús graús de crença te m de ser coerentes  isto e , te m de algúm modo de satisfazer os axiomas - ; ale m disso, e  úma qúesta o de escolha súbjetiva qúe graús de crença voce  tem. Diferentes pessoas podem atribúir diferentes probabilidades súbjetivas  a  mesma proposiça o. A exige ncia e  apenas qúe para cada pessoa os valores em qúesta o satisfaçam os axiomas da probabilidade; mas esses valores podem ser completamente diferentes para diferentes pessoas.  E  nesse ú ltimo ponto qúe a maioria das pessoas pensa qúe precisamos de oútra noça o de probabilidade – a probabilidade objetiva – para cobrir a ide ia de qúe tais moedas oú dados, oú a tomos de radiúm  tenham certas tende ncias para virar cara virar seis, decair . Pois essas tende ncias objetivas presúmivelmente te m valores objetivos definidos, ainda qúe pessoas diferentes tenham graús de crença diferentes no resúltado relevante.  
. . Probabilidades Objetivas (a  dúas maneiras rivais de se pensar sobre a probabilidade objetiva, a teoria 

frequencista e a teoria propensista. Considera -las-ei nessa ordem.  
. . . A Teoria Frequencista A maneira tradicional de dar sentido a s probabilidades objetivas e  igúala -las a s freqú e ncias relativas dos resúltados. Assim, igúalamos a probabilidade p do resúltado R cara, seis, decaimento  na sitúaça o S arremesso de moeda, lançamento de dado, a tomo de radiúm  a: a qúantidade de Rs/a qúantidade total de Ss. 
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Note qúe isso apenas nos permite atribúir probabilidade a resúltados qúe acontecem em sitúaço es repetí veis em qúe temos úma qúantidade de Ss, e na o a todas as proposiço es, como na teoria súbjetivista. Mas isso na o e  úma crí tica, úma vez qúe e  defensa vel qúe a noça o de probabilidade objetiva se aplica apenas a tais sitúaço es repetí veis, e na o a proposiço es de rara ocorre ncia como a de qúe o Prí ncipe Edward se casara  neste ano. Um problema o bvio qúe a definiça o acima enfrenta e  o de saber qúal o nú mero total  de testes S deverí amos considerar. Normalmente na o pode ser os resúltados efetivos do tipo S, úma vez qúe normalmente sera o finitos em qúantidade. O problema aqúi e  qúe sabemos úma vez qúe se segúe dos axiomas da probabilidade  qúe ha  sempre úma probabilidade diferente de zero de qúe a freqú e ncia relativa apo s N testes sera  diferente de p, ja  qúe N e  finito. Por exemplo, e  inteiramente possí vel e de fato altamente prova vel  qúe .  arremessos de moedas com úma probabilidade objetiva ,  de virar cara seja algo ale m das exatas  caras. Portanto, na o ha  garantia afinal de qúe a freqú e ncia relativa núma qúantidade finita qúalqúer de testes sera  igúal a  probabilidade objetiva. Por caúsa disso, a teoria freqúecista define comúmente as probabilidades na o em termos de freqú e ncias em conjúntos infinitos de testes, mas em termos da proporça o dos Rs qúe ocorreriam caso o teste S fosse repetido infinitamente.  Esse apelo a s seqúe ncias infinitas de resúltados levanta úma dificúldade te cnica. Pois a noça o de úma proporção de Rs núma seqúe ncia infinita de Ss na o faz sentido. Se arremessarmos úma moeda úma qúantidade infinita de vezes, enta o havera  úma qúantidade infinita de caras e úma qúantidade infinita de coroas. Portanto, a proporça o de caras na qúantidade total de arremessos e  infinito divido por infinito, o qúe na o faz sentido. O modo de contornar essa dificúldade e  igúalar a probabilidade com o limite da freqú e ncia relativa finita de Rs no primerio n Ss, em qúe n se torna cada vez maior. Mais precisamente, podemos dizer qúe a freqú e ncia relativa de m Rs no primeiro n Ss tende ao limite p e enta o igúalar a probabilidade objetiva com esse p  se para qúalqúer e, ainda qúe peqúeno, haja úm N, tal qúe, para todo n > N, -e < m/n – p < +e. 
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Essa e  apenas a ide ia matema tica padra o de limite – úm nú mero tal qúe, para qúalqúer regia o minú scúla em súa volta, a freqú e ncia relativa eventúalmente se mantera  nessa regia o úma vez qúe voce  tenha percorrido a seqúe ncia o bastante.  No entanto, ainda qúe a teoria freqúencista possa lidar com esse problema te cnico súscitado pelas seqúe ncias infinitas, múitos filo sofos ainda se sentem desconforta veis em definir as probabilidades em termos de fatos hipote ticos acerca daqúilo qúe aconteceria se S ocorresse infinitamente. Uma vez qúe a maioria dos Ss, como arremessos de moedas, lançamentos de dados, oú decaimentos ato micos, efetivamente na o ocorrem infinitamente, isso significa qúe estamos tentando definir as probabilidade objetivas em termos de fatos na o existentes e imagina rios. )sso convenceú múitos filo sofos a procúrar úma abordagem alternativa a s probabilidades objetivas. 
. . . A Teoria Propensista A teoria propensista da probabilidade objetiva abandona a ide ia de freqú e ncias relativas em testes repetidos, e defende qúe deverí amos simplesmente tomar a noça o de probabilidade como úma noça o primitiva qúe mede a força da propensão de cada S particúlar prodúzir R. Os teo ricos da propensa o úsam normalmente o termo chance  para referir essa qúantidade. Assim, qúando dizem qúe a chance desta moeda de virar cara qúando eú arremessa -la e  de , , qúerem dizer simplesmente qúe essa combinaça o particúlar da moeda e do arremessador tem úma tende ncia de ,  para prodúzir caras. A teoria propensista tem a desvantagem de na o definir a probabilidade, mas simplesmente a toma como primitiva. Por oútro lado, tem a vantagem de na o precisar recorrer a s seqúe ncias infinitas na o-existentes da teoria freqúencista. Qúal dessas dúas teorias voce  prefere dependera  principalmente de se voce  pensa qúe as seqúe ncias infinitas sa o úm preço a se pagar por úma definiça o explí cita. A  primeira vista poderia parecer qúe a teoria pronpensista tera  mais dificúldades em explicar como descobrimos as probabilidades objetivas do qúe a teoria freqúencista. Pois certamente o nosso conhecimento das probabilidades objetivas adve m da observaça o das freqú e ncias. Contúdo, a teoria propensista parece negar qúalqúer conexa o entre as probabilidades e as freqú e ncias. 
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Os teo ricos da propensa o, no entanto, podem retorqúir qúe reconhecem úma conexa o perfeitamente legí tima entre as probabilidades objetivas e as freqú e ncias, ainda qúe na o seja úma conexa o qúe defina a primeira em termos da ú ltima. Pois podem mostrar qúe e  úm teorema do calcúlo de probabilidades qúe  núma seqúe ncia de n testes, cada úm com a probabilidade p do resúltado R, a 
probabilidade de qúe a freqú e ncia relativa de Rs sera  pro xima a p pode ser tornada ta o alta qúanto voce  qúeira por tornar n grande o bastante. )sso na o prodúz úma definiça o de probabilidade em termos de freqú e ncia, úma vez qúe 

usa a noça o de probabilidade ao explicar a conexa o entre probabilidade e freqú e ncia note a probabilidade  enfatizada no enúnciado do teorema . Mas e  ainda úma conexa o qúe nos permite tomar as freqú e ncias como indí cio das probabilidades.  Na verdade, eles na o fornecem indí cios segúros, úma vez qúe mesmo para úm n amplo e  apenas provável qúe a freqú e ncia sera  pro xima a  probabilidade, e na o certa. Mas esse problema o problema da infere ncia estatí stica  na o e  úm problema apenas para a teoria propensista. Afinal, mesmo os teo ricos freqúencistas te m qúe descobrir as probabilidades com base em freqú e ncias finitas úma vez qúe núnca observam freqú e ncias infinitas . Portanto, eles tambe m enfrentam de qúe e  no ma ximo prova vel, e na o certo, qúe a probabilidade objetiva isto e , para as teorias freqúencistas, a freqúe ncia no limite finito  sera  pro xima da freqú e ncia observada.  Esse problema da infere ncia estatí stica e  apenas úm aspecto da filosofia da probabilidade qúe na o podemos tratar aqúi. O nosso tratamento tanto da probabilidade objetiva qúanto da súbjetiva apenas tocoú a súperfí cie desses to picos. Mas ja  temos o bastante para continúar a nossa discússa o da teoria da confirmaça o. Deixe-me fazer oútro comenta rio antes de retornar a principal linha argúmentativa. Ate  agora eú na o disse qúalqúer coisa acerca da conexa o entre as probabilidades objetiva e súbjetiva. Na o ha  dú vidas de qúe essas sa o noço es distintas, como mostrei anteriormente. Mas isso na o significa sejam desconexas. Mais especificamente, o segúinte princí pio resúme úma importante conexa o: 
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Se voce  sabe qúe a probabilidade objetiva de R no tempo t e  p, enta o em t o seú graú de crença em R dever ser igúal a p. Essa ide ia parece demasiado o bvia para valer a pena menciona -la. Natúralmente, se sei qúe esta moeda agora úma probabilidade objetiva de ,  de virar cara, tornarei o meú graú de expectativa para esse resúltado igúal a  por cento. No entanto, vale a pena observar, antes de deixarmos esse to pico, qúe nenhúma das teorias da probabilidade objetiva e súbjetiva delineada acima oferece qúalqúer explicaça o de por qúe esse princí pio e  verdadeiro. Uma vez mais, ha  mais coisas qúe dizem respeito a  probabilidade do qúe somos capazes de tratar aqúi. 
. . A Teoria Bayesiana da Confirmação Volto-me agora ao to pico da teoria da confirmaça o. No restante desta seça o irei me concentrar na teoria da confirmaça o bayesiana. Os bayesianos sa o filo sofos qúe pensam qúe podemos úsar a noça o de probabilidade súbjetiva para explicar a relaça o de confirmaça o. Essa na o e  necessariamente a ú nica maneira de se pensar sobre a confirmaça o. Mas o bayesianismo oferece úma maneira poderosa e úniforme de se pensar acerca dos problemas da confirmaça o. Em particúlar, como veremos, fornece solúço es natúrais aos dois paradoxos da confirmaça o descritos anteriormente.  A súposiça o inicial feita pela teoria bayesiana da confirmaça o e  qúe a nossa atitúde perante as teorias sa o medidas pelas probabilidades súbjetivas qúe atribúí mos a elas. Assim, se acredito completamente núma teoria, atribúo-lhe úma probabilidade súbjetiva ; ao passo qúe se a considero úma especúlaça o arriscada, atribúo-lhe úma probabilidade súbjetiva pro xima a .  Os bayesianos enta o dizem qúe úm corpo de indí cios E confirma uma teoria T se ter conhecimento de E fizer com qúe as pessoas aumentem a probabilidade qúe atribúem a T. No restante da seça o tenderei a omitir a qúalificaça o súbjetiva ; a menos qúe eú diga o contra rio, probabilidade  significara  probabilidade súbjetiva .  A fim de desenvolver mais a teoria bayesiana, precisamos da noça o de probabilidade condicional. A probabilidade condicional de A dado B escrito Prob A/B  e  definida como o qúociente da Prob A e B /Prob B , e pode ser pensada como 
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a probabilidade de A dada a súposiça o de qúe B e  verdadeira. Para ver por qúe , note qúe Prob B  e  úma media da probabilidade de B acontecer, ao passo qúe Prob A e B  e  úma medida da probabilidade de A também acontecer qúando B acontece. Assim, se dividirmos Prob A e B  por Prob B  obteremos a medida da probabilidade de A acontecer dado qúe B aconteceú.  Considere agora o caso em qúe E e  úm indí cio possí vel e T e  úma teoria. Prob T/E  e , enta o, a probabilidade de T dada a súposiça o de qúe E e  verdadeiro. Os bayesianos, portanto, argúmentam qúe qúando voce  tem conhecimento de E, aúmentara  para esse nú mero a probabilidade qúe atribúi a T. Assim, para os bayesianos E 
confirmará T no sentido de qúe a descoberta de E aúmentara  a probabilidade qúe atribúí mos a T, se e so  se a Prob T/E  for maior qúe Prob T . Na verdade essa alegaça o e  menos simples do qúe parece a  primeira vista. Mas doravante a presúmirei. Para mais discússo es veja a leitúra adicional.  Podemos dizer mais sobre quando E confirmara  T se prestarmos atença o no 
Teorema de Bayes, originalmente descoberto pelo cle rigo ingle s Thomas Bayes no se cúlo XV))). Esse teorema se segúe diretamente da definiça o de probabilidade condicional. De acordo com essa definiça o a Prob T/E  = Prob T e E /Prob E , em qúe Prob E/T  = Prob T e E /Prob T . Júntando as dúas podemos derivar Prob T/E  = Prob T  x Prob E/T /Prob E . Esse e  o teorema de Bayes. A súa significa ncia e  qúe ele nos diz qúe a Prob T/E  e  maior do qúe a Prob T  – isto e , E confirma T – se e so  se a Prob E/T  for maior do que a Prob E . )sso e  o qúe esperarí amos pre -teoricamente. Pois diz qúe E confirma T na medida em qúe E e  prova vel dado T, e improva vel do contra rio. Em oútras palavras, se E em si e  bastante súrpreendente como o a cúrvatúra da lúz nas adjace ncias do sol  embora ao mesmo tempo seja aqúilo qúe voce  esperava dada a súa teoria T a teoria geral da relatividade , enta o E faria com qúe voce  aúmentasse consideravelmente o seú graú de crença em T. Por oútro lado, se E na o e  mais prova vel dado T do qúe seria dada oútra teoria qúalqúer, enta o observar E na o fornece apoio extra a T. O movimento das mare s, por exemplo, na o e  úma raza o forte a favor da teoria geral da relatividade, múito embora 
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seja prevista por ela, úma vez qúe e  tambe m prevista pela teoria newtoniana da gravitaça o. 
. . Os Paradoxos Resolvidos Consideremos agora como essa abordagem bayesiana da confirmaça o lida com os paradoxos da confirmaça o. 
.8. . O Paradoxo dos Corvos Primeiro o paradoxo dos corvos. As súposiço es qúe geram o paradoxo, lembre-se, sa o  qúe as generalizaço es sa o confirmadas por súas insta ncias, e  qúe a confirmaça o vale igúalmente para proposiço es logicamente eqúivalentes. A resposta bayesiana padra o a esse paradoxo e  aceitar ambas as súposiço es, e com isso a conclúsa o aparentemente absúrda de qúe úm sapato branco confirma qúe todos os corvos sa o pretos. Mas os bayesianos enta o explicam essa apare ncia de absúrdidade dizendo qúe úm sapato branco confirma pouquíssimo essa hipo tese em comparaça o com a confirmaça o obtida de úm corvo preto. Deixe-me úsar imagens simples para ilústrar o ponto. Súponha qúe voce  inicialmente pense qúe cerca de /  dos objetos fí sicos sejam pretos, e qúe cerca de /  sejam corvos. )sso na o e  múito realista, mas mantenhamos as imagens simples.  Enta o, na falta de qúaisqúer panoramas especiais acerca das cores dos corvos, a probabilidade qúe voce  atribúi ao pro ximo objeto qúe voce  ver como sendo úm corvo preto sera  / , e como sendo úm na o-corvo preto sera  /  e similarmente como sendo úm corvo na o preto /  e úm na o-corvo na o-preto / . Considere agora a probabilidade condicional de úm corvo preto e úm na o-corvo na o-preto de acordo com a súposiça o T  de qúe todos os corvos sa o pretos. Essa súposiça o tendera  a aúmentar a probabilidade qúe voce  atribúi a ambas observaço es simplesmente porqúe ela diminúi a probabilidade de qúe voce  vera  úm corvo na o-preto de /  para zero. Súponha qúe essa probabilidade condicional para úm corvo na o-preto seja / , para úm na o-corvo na o-preto /  e para úm na o-corvo preto / . 
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Podemos agora aplicar o teorema de Bayes. A probabilidade inicial de úm corvo preto e  / , ao passo qúe a probabilidade condicional dado T e  / . Portanto, qúalqúer qúe seja a probabilidade inicial qúe voce  atribúa a  hipo tese de qúe todos os corvos sa o pretos eqúivalentemente, para todos os na o-pretos sa o na o-corvos , o teorema de Bayes nos diz qúe úma observaça o de úm corvo preto a dobrara . Em contraste, qúando a probabilidade inicial de úm na o-corvo na o-preto e  / , a probabilidade condicional de acordo com T e  apenas / . Assim, a observaça o de úm sapato branco aúmentara  nosso graú de crença na hipo tese em / . O ponto e  qúe a hipo tese de qúe todos os corvos sa o pretos torna a observaça o de úm corvo preto significativamente menos súrpreendente do qúe se fosse o contra rio. Ao passo qúe a observaça o de úm na o-corvo na o-preto, na o ta o súrpreendente, torna-se apenas marginalmente menos súrpreendente de acordo com a hipo tese de qúe todos os corvos sa o pretos. Assim, corvos pretos confirmam múito a hipo tese; e sapatos brancos a confirmam apenas de maneira escassa.  Talvez seja súrpreendente descobrir qúe sapatos brancos de em algum apoio a  hipo tese de qúe todos os corvos sa o pretos, ainda qúe apenas úm poúco. Mas podemos ver qúe, com imagens realistas, esse apoio seria ta o minú scúlo qúe seria bastante estranho dizer, núm contexto comúm, qúe úm sapato branco no s da  algúma raza o para acreditar qúe todos os corvos sa o pretos. E  assim qúe os bayesianos lidam com o paradoxo dos corvos: na o negam qúe sapatos brancos confirmem qúe todos os corvos sa o pretos; apenas mostra qúe a confirma ta o poúco qúe na o faria diferença núm contexto comúm. 
.8. . O Paradoxo da Inclusão Passemos ao paradoxo da inclúsa o . Lembre-se qúe as súposiço es aqúi sa o  qúe as teorias sa o confirmadas pela observaça o de algo qúe acarretam, e  qúe qúalqúer indí cio qúe confirme úma teoria tambe m confirma as súas conseqú e ncias. Múitas pessoas, como mencionei anteriormente, pensam qúe tem de haver algo errado com , úma vez qúe ela permite qúe úma teoria mais úma parte inclúsa  a teoria newtoniana mais a lúa e  de qúeijo fresco, digamos  sejam confirmadas pelas previso es da teoria original os planetas se movem em elipses , o qúe parece estranho. 
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Os bayesianos, no entanto, esta o comprometidos com . Pois se algúma T acarreta E, enta o a Prob E/T  = . Assim, na medida em qúe E na o e  em si necessariamente verdadeira, com úma probabilidade incondicional , E tem de confirmar T pelo teorema de Bayes.  Mas os bayesianos mostram qúe isso e  consistente com E confirmando apenas T no sentido de qúe aúmenta a probabilidade de algúma parte de T, deixando a probabilidade do restante de T intocada. Assim, por exemplo, os bayesianos diriam qúe o movimento dos planetas confirma apenas a teoria newtoniana mais a lúa e  de qúeijo fresco no sentido de qúe aúmenta a probabilidade da pro pria teoria newtoniana, sendo irrelevante para a parte do qúeijo fresco da hipo tese conjúntada.  De acordo com isso, os bayesianos negara o . Pois, qúando úm indí cio confirma úma teoria apenas no sentido de qúe aúmenta a probabilidade de parte dela, deixando o resto intocado, enta o esperarí amos qúe o indí cio confirme as conseqú e ncias apenas daqúela parte, e na o da oútra. Assim, enqúanto qúe o movimento dos planetas confirma a tese conjúntada da teoria newtoniana mais a lúa ser feita de qúeijo fresco, na o confirma a conseqú e ncia de qúe a lúa e  feita de qúeijo fresco, oú o qúe se siga dela. Essa via bayesiana na o oferece apenas úma solúça o natúral ao paradoxo da inclúsa o, ela tambe m ajúda a pensar na relaça o entre teoria e observaça o de úm modo geral.  Grande parte da filosofia da cie ncia recente tem inferido, da observaça o de Dúhem-Qúine, qúe súposiço es teo ricas so  geram previso es com a ajúda de hipo teses aúxiliares, qúe a relaça o entre a teoria e indí cios e  irremediavelmente holista, no sentido de qúe e  sempre a totalidade de nossas crenças sobre o múndo qúe e  confirmada oú refútada por indí cios. Mas a abordagem bayesiana mostra qúe ainda qúe as previso es sejam geradas por úma conjúnça o de súposiço es, esses indí cios podem apoiar diferentes elementos da conjúnça o em diferentes graús.  
 

. . Problemas para o Bayesianismo  Na o deverí amos nos esqúecer de qúe a teoria bayesiana da confirmaça o e  derivada da noça o de probabilidade subjetiva. Como notei anteriormente, na o ha  algo na 
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ide ia de probabilidade súbjetiva qúe assegúre qúe diferentes pessoas atribúira o as mesmas probabilidades súbjetivas e condicionais a algúm conjúnto de proposiço es, na o obstante cada úma delas possa organizar internamente  súas pro prias probabilidades de modo tal qúe satisfaça o ca lcúlo de probabilidades. Pode tal noça o de probabilidade súbjetiva de fato fornecer úma base satisfato ria para a noça o aparentemente objetiva de qúanto as teorias sa o confirmadas pelos indí cios existentes? Certamente qúe na o qúeremos permitir qúe eú possa estar correto ao sústentar qúe úm indí cio mostra relativamente qúe a teoria tem probabilidade de , , enqúanto qúe voce  possa estar igúalmente correto ao pensar qúe ela tem probabilidade de , . Diferentes bayesianos da o respostas diferentes a esse desafio. Algúns simplesmente dizem qúe o bayesianismo e  apenas úma teoria de como múdar as probabilidades qúe voce  atribúi, e na o acerca das probabilidades com as qúais voce  deve começar oú terminar. Dessa perspectiva, o teorema de Bayes nos mostra como atúalizar nossas probabilidades súbjetivas dado qúe começamos com certas probabilidades iniciais condicionais e incondicionais; mas isso na o diz qúalqúer coisa sobre qúais devem ser essas probabilidades iniciais e, portanto, sobre com qúe probabilidades finais devemos terminar. Na o ha  qúalqúer coisa de errado com qúe eú termine pensando qúe a teoria tem relativamente probabilidade ,  enqúanto qúe voce  pense qúe ela tem probabilidade , , na o obstante ambos tenhamos alcançado esse ponto final atúalizando nossas probabilidades iniciais em resposta os indí cios da maneira exigida pelo teorema de Bayes. Múitos bayesianos, no entanto, acham preocúpante a possibilidade de tal diverge ncia, e por isso oferecem úma resposta mais ambiciosa. Eles dizem qúe, sejam qúais forem os nossos graús de crença, o teorema de Bayes garantira  converge ncia de opinia o. A ide ia e  qúe, dados indí cios súficientes, eventúalmente todos terminara o com as mesmas probabilidades, ainda qúe tenham pontos de partida diferentes. (a  diversos teoremas da teoria da probabilidade qúe mostram qúe, dentro dos limites, as diferenças nas probabilidades iniciais sera o rejeitadas , no sentido de qúe os indí cios súficientes e a atúalizaça o bayesiana condúzira o efetivamente a graús de crença finais ide nticos. Assim, no final, argúmentam os bayesianos, na o importa se voce  começa com úm graú de crença alto oú baixo na teoria da relatividade – pois, apo s diversas observaço es da 
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cúrvatúra da lúz, de desvios gravitacionais para o vermelho, e assim por diante, acabara  de algúma maneira acreditando nela núm graú pro ximo ao das oútras pessoas.  No entanto, por mais satisfato rios qúe sejam esses resúltados, eles na o respondem satisfatoriamente a preocúpaça o filoso fica fúndamental. Pois na o fúncionam para todos os possí veis graús de crença. Ao inve s, presúmem qúe as pessoas em qúesta o, ao passo qúe sa o diferentes entre si, obte m seús graús de crença iniciais de certo domí nio. Ao passo qúe esse domí nio inclúi a maior parte dos graús de crença iniciais qúe parecem de todo plaúsí veis, ha , contúdo, oútros graús de crença iniciais possí veis qúe sa o consistentes com os axiomas da probabilidade, mas qúe na o condúzira o a  eventúal converge ncia. Assim, por exemplo, os bayesianos na o explicam de fato o qúe esta  errado com as pessoas qúe núnca terminara o acreditando na teoria da relatividade porqúe sempre pensam qúe e  prova vel qúe o cúrso da natúreza múde amanha . Parece-me qúe isso mostra qúe o bayesianismo fornece, na melhor das hipo teses, úma explicaça o parcial da confirmaça o. Os bayesianismo nos mostra como nossos graús de crença iniciais restringem o modo em qúe responderí amos a novos indí cios. Mas ele precisa ser súplementado por úma explicaça o adicional de por qúe algúns graús de crença iniciais sa o objetivamente súperiores a oútros. Talvez úm modo de preencher esse hiato seria apelar ao tipo de simplicidade  mencionada no Seça o . . Mas seria ir longe demais tratar dessa qúesta o aqúi. 
 

 

 

 

. EXPLICAÇÃO 

. . O Modelo de Cobertura por Lei Ate  agora temos tratado principalmente do nosso conhecimento de verdades gerais. Nesta seça o focar-me-ei na aplicaça o desse conhecimento a  explicação. Tanto na 
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cie ncia qúanto na vida cotidiana o objetivo da investigaça o e  geralmente encontrar úma explicaça o para algúns feno menos intrigantes. Mas o qúe exatamente e  úma explicaça o? E como o conhecimento de verdades gerais contribúi para a nossa capacidade de explicar? Grande parte de discússa o contempora nea da explicaça o começa com o modelo de cobertúra por lei  de Carl (empel. Deixe-me primeiro ilústrar esse modelo no caso em qúe o item a ser explicado e  algúm evento particúlar, como, por exemplo, o de qúe a a gúa em súa caixa d a gúa congeloú terça-feira passada, oú qúe choveú nesta manha . De acordo como (empel, a explicaça o de tal evento se conforma com o segúinte esqúema: Condiço es )niciais: ) , ) ,..., )n Leis: L __________________________ Evento Explicado: E. Assim, por exemplo, poderí amos explicar o fato E de qúe choveú nesta manha  citando as condiço es iniciais )  e )  de qúe havia certo ní vel de úmidade e qúe a pressa o atmosfe rica baixoú a certo ní vel e a lei L de qúe tal qúeda de pressa o em tal úmidade e  sempre segúida por úma precipitaça o de chúva.  A lei em tal explicaça o cobre  as condiço es iniciais e o evento conseqú ente no sentido de qúe mostra qúe a seqú e ncia de eventos por tra s de úma ocorre ncia particúlar e  simplesmente úma insta ncia de úm padra o geral. O fato qúe foi explicado, E, e  a s vezes referido como o explanandum , e os fatos qúe fazem a explicaça o, os )s e L, como 
explanans . Note qúe ao passo qúe representei a lei envolvida no explanans como úma proposiça o ú nica, L, na maioria dos casos precisaremos de úma conjúnça o de leis mais simples para ver por qúe E se segúe dos )s relevantes. Por exemplo, precisarí amos tanto da segúnda lei de Newton qúanto da lei da gravitaça o para explicar por qúe úm meteoro se move do jeito qúe move. Note tambe m qúe, de acordo com esse modelo de explicaça o, explicar úm evento e  a mesma coisa qúe dedúzi-lo de condiço es iniciais e leis. Dadas as condiço es iniciais e úma lei qúe diz qúe em geral tais condiço es iniciais sa o segúidas por úm E, enta o a lo gica 
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apenas nos permite inferir qúe o explanandum ocorre. Porqúe envolvem dedução via lei, tais explicaço es sa o geralmente chamadas de explicaço es dedútivo-nomolo gicas , oú explicaço es D-N  resúmidamente. (a  úma variante do modelo de cobertúra por lei qúe permite leis probabilí sticas ao inve s de determiní sticas, cúja exige ncia de dedútibilidade e  relaxada. Assim, cobertúra por lei  e  estritamente úm termo mais amplo do qúe dedútivo-nomolo gico . Mas nos detenhamos por enqúanto nos casos dedútivos e deixemos as explicaço es probabilí sticas de lado.  E  bom deixar claro qúe a ide ia de úma explicaça o dedútiva  na o presúme qúe a lei L possa de algúm modo ser dedúzida  de princí pios primeiros de maneira a priori. Tais leis ainda te m de ser estabelecidas por indução de observaço es passadas de resúltados. A ide ia e  simplesmente qúe, se estabelecemos tal lei, enta o ela implicara  dedútivamente, júnto com as condiço es iniciais adeqúadas, certas resúltados últeriores. O modelo de cobertúra por lei implica certa simetria entre explicaça o e previsa o. A estrútúra das explicaço es, em qúe dedúzimos qúe E ocorreú a partir de condiço es iniciais e leis, assemelha-se a  estrútúra das previso es, em qúe dedúzimos qúe E ira  ocorrer das mesmas condiço es iniciais e leis. Por exemplo, se podemos explicar a chúva desta manha  pelas condiço es iniciais e pela lei relevante, enta o presúmivelmente poderí amos ter previsto a chúva de antema o com base na mesma informaça o. Assim, pelo modelo de cobertúra por lei a diferença entre a explicaça o e a previsa o depende apenas de se voce  conhece o explanandum ante de dedúzi-lo do explanans. Se voce  ja  conhece E, enta o a mesma dedúça o servira  para preve -la. Uma previsa o lhe diz o qúe esperar. Uma explicaça o lhe mostra qúe aqúilo qúe voce  ja  conhece era de se esperar.  
 

. . Explicação Teórica Na seça o anterior considerei explicaço es de eventos particúlares, tal como a chúva desta manha , oú certo meteoro tomar certo rúmo. No entanto, o modelo de cobertúra por lei e  tambe m concebido para acomodar as explicaço es de leis tanto qúanto de eventos particúlares. Por exemplo, súponha qúe estejas perplexo com algúma lei geral, como por exemplo, a de qúe sempre ha  arco-í ris qúando voce  olha para a chúva 
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com o sol núm dado a ngúlo atra s de voce . Posso explicar isso mostrando qúe se segúe de leis qúe  a lúz do sol envolve úma mistúra de todos os comprimentos de onda da lúz,  esses diferentes comprimentos de onda refratam diferentemente ao passarem da lúz a  a gúa, e  os pingos de chúva sa o de forma tal qúe condúzira o a  reflexa o dentro da gota. Eis qúe expliqúei úma lei com refere ncia a oútras leis. Esqúematicamente: 
Explanans: L , L , ..., Ln ___________________ 
Explanandum: L. Porqúe o explanandum aqúi e  úma verdade geral, e na o úm evento particúlar ocorrendo núm lúgar e tempo especí ficos, na o e  necessa rio qúe as condiço es iniciais estejam envolvidas na explicaça o. Mas a despeito dessa diferença, ela ainda e  úma explicaça o 

dedutiva a partir de leis, e por isso e  ainda úma espe cie de explicaça o dedútivo-nomolo gica . As explicaço es desse tipo sa o geralmente chamadas de explicaço es teo ricas  para distingúi-las das explicaço es particúlares . A possibilidade das explicaço es teo ricas mostra como o modelo de cobertúra por lei pode responder úma objeça o inicial comúm. Considere mais úma vez a explicaça o particúlar da chúva desta manha  oferecida na seça o anterior. Algúe m poderia dizer qúe esta  túdo múito bem em atribúir a  pressa o e a úmidade a chúva desta manha , mas objetar qúe isso na o e  úma explicaça o ate  qúe voce  tenha mostrado por qúe as gotas em pressa o em alta úmidade sa o em geral segúidas por chúva.  O modelo de cobertúra por lei pode responder insistindo qúe a explicaça o de úma chúva nesta manha  e  úma coisa, e a explicaça o da lei de qúe qúedas de pressa o em alta úmidade sa o segúidas por chúva e  oútra. Se voce  qúer explicaço es de ambas, pode te -las. Mas disso na o se segúe qúe voce  na o tenha explicado a primeira, a chúva particúlar, ate  qúe tenha tambe m explicado a segúnda, a lei qúe da  conta da chúva particúlar.  Na verdade, seria obviamente aútoderrotante exigir qúe todas as explicaço es contivessem explicaço es dos fatos adúzidos nas explicaço es. Cairí amos núm regresso infinito. Ta o logo qúe explica ssemos as leis qúe originalmente apareceram no explanans por oútras leis, terí amos, enta o, de explicar as oútras leis por oútras leis, e assim por 
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diante. E, no caso das explicaço es particúlares, haveria úm regresso adicional, pois precisarí amos explicar as condiço es iniciais mencionadas no explanans por qúe a pressa o? por qúe a úmidade estava alta? , e isso exigiria mença o a oútras condiço es iniciais, qúe precisariam ser explicadas, e assim por diante.  Assim, na o faz qúalqúer sentido exigir qúe núma explicaça o os fatos explicativos fossem sempre explicados tambe m. )sso na o e  porqúe haja algo de errado em exigir tais explicaço es últeriores em casos especí ficos. Acontece apenas qúe na o podemos dar respostas a úm nú mero infinito de pergúntas núm tempo finito. Qúe pergúntas explicativas exatamente te m de ser respondidas a fim de prodúzir satisfaça o explicativa e  úma pergúnta interessante. Mas provavelmente na o e  úma pergúnta qúe admita úma resposta geral. Se úma explicaça o e  satisfeita depende da natúreza pra tica daqúilo qúe esta  sendo explicado a algúe m. Toda gente tem úma imagem de múndo aproximadamente ampla em qúe eventos anteriores prodúzem eventos posteriores de acordo com padro es familiares. Mas algúns feno menos na o se ade qúam a essa imagem. O papel de úma explicaça o e  mostrar como tais feno menos intrigantes podem ser adeqúados a ela. No entanto, diferentes pessoas podem ficar perplexas como diferentes aspectos de úma sitúaça o, na qúal tal sitúaça o na o se adeqúara  em súas respectivas imagens de diferentes modos. E por isso, diferentes explicaço es sera o necessa rias para satisfaze -las. 
 

 

. . Todas as Explicações se Adéquam ao Modelo de Cobertura por Lei e Vice 

Versa? Nesta seça o pretendo começar a levantar algúmas dú vidas sobre a adeqúaça o do modelo de cobertúra por lei. O modelo de cobertúra por lei foi originalmente proposto por (empel como úma ana lise da noça o pre -analí tica intúitiva de úma explicaça o cientí fica. Assim, e  possí vel pergúntar se essa ana lise e  adeqúada. Essa pergúnta tem dúas partes. A  E  verdade qúe toda explicaça o cientí fica e  úma insta ncia do padra o de 
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cobertúra por lei? B  Conversamente, toda insta ncia do padra o de cobertúra por lei eqúivale a úma explicaça o cientí fica? 

. . . Todas as Explicações se Adéquam ao Modelo de Cobertura por Lei? Deixe-me começar com A . Considere este exemplo. A peqúena Katy pega catapora. Voce  qúer saber por qúe . Voce  e  informado qúe ela brincoú com Miranda, qúe tinha catapora. Essa parece úma explicaça o perfeitamente cogente. No entanto, na o parece se conformar ao modelo de cobertúra por lei. Súponha qúe pensemos qúe brincar com oútra criança com catapora e  úma condiça o inicial núma dedúça o de cobertúra por lei de Katy ter pegado catapora. Enta o, precisamos como lei algo como Qúando úma criança qúe na o teve catapora brinca com oútra qúe teve, a primeira tambe m tera . Mas na o ha  tal lei. (a  diversos casos em qúe crianças na o pegaram catapora apo s brincar como oútra criança com catapora, ainda qúe na o tivesse pegado antes.   Assim, isso e  prima facie úm contraexemplo: úma explicaça o intúitivamente satisfato ria qúe na o se ade qúa ao modelo de cobertúra por lei. 

. . . Todas as Instâncias do Modelo de Cobertura por Lei são realmente Explicações? A pergúnta B  levantoú a qúesta o conversa: toda insta ncia do padra o de cobertúra por lei e  realmente úma explicaça o? Eis úm caso qúe na o e . ) , ) : O baro metro decaiú essa manha ; e a úmidade estava alta. L: Qúando o baro metro decai em alta úmidade, chove. _____________________________________________________ E: Choveú esta manha . Essa dedúça o se conforma perfeitamente a s condiço es do modelo de cobertúra por lei de úma explicaça o particúlar. Mas intúitivamente na o e  úma explicaça o satisfato ria. A qúeda do baro metro poderia dar conta de como voce  sabe qúe vai chover. Mas estar chovendo efetivamente e  úm fato diferente de voce  saber qúe vai chover. E intúitivamente parece completamente errado dizer qúe a qúeda do baro metro foi responsa vel pela chúva.  Eis algúns casos similares. 
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) , ) : A sombra de úm mastro M mede n; e o sol esta  em úm a ngúlo a. L: Qúando úm mastro faz úma sombra de tamanho n como o sol núm a ngúlo a, o mastro mede m.  _____________________________________________________________________ E: O mastro M mede m. ): A estrela E emite úm desvio de lúz para o vermelho. L: Todas as estrelas como desvio de lúz para o vermelho se apagam rapidamente.  _____________________________________________________________________ E: A estrela E esta  se apagando rapidamente. Ambos parecem casos impeca veis de dedúço es de cobertúra por lei. Mas, novamente, parece completamente errado dizer qúe o mastro mede m porqúe a súa sombra mede n, oú qúe a estrela esta se apagando rapidamente por caúsa do desvio da lúz para o vermelho.  
. . . Explicações que não são Previsões e Vice Versa Deixe-me fazer úm comenta rio geral sobre os dois tipos de contraexemplo ao modelo de cobertúra por lei levantados nesta seça o. O modelo de cobertúra por lei esta  comprometido, como apontei anteriormente, com a ide ia de qúe toda explicaça o e  úma previsa o potencial, e vice versa. Assim, se púdermos encontrar explicaço es qúe na o sa o previso es potenciais, enta o teremos exemplos de explicaço es qúe na o se ade qúam ao modelo de cobertúra por lei. O exemplo de Katy e a catapora sa o desse tipo. Voce  na o pode prever imediatamente qúe ela pegoú catapora so  por saber qúe ela brincoú com oútra criança infectada. Porqúe o modelo insiste qúe todas as explicaço es deveriam ser previso es potenciais, o modelo de cobertúra por lei tem problemas ao admitir essas explicaço es prima facie plaúsí veis.  Examinamos enta o o tipo converso de exemplo, previso es qúe de fato na o sa o explicaço es e qúe, portanto, contaram como explicaço es de acordo com o modelo de cobertúra por lei, mas qúe na o deveriam contar. Voce  pode prever a chúva pela qúeda do baro metro, oú o comprimento do mastro pelo comprimento da sombra, oú o decaimento da estrela pelo desvio para o vermelho. E por isso, por aceitar qúe todas as previso es 
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potenciais sa o explicaço es, o modelo de cobertúra por lei tem problemas ao exclúir essas na o-explicaço es prima facie. 
. . Explicação Probabilística   Os defensores do modelo de cobertúra por lei podem dar va rias respostas a esses contraexemplos. Deixe-me primeiro considerar os contra-exemplos do tipo A , designadamente, explicaço es intúitivamente satisfato rias, como a catapora de Katy, qúe na o se ade qúam ao modelo de cobertúra por lei.  Uma possí vel resposta aqúi seria argúmentar qúe, se a catapora de Katy na o e  previsí vel devido a falta de úma lei qúe diz qúe ela estava segúra de pegar catapora naqúelas circúnsta ncias, enta o, a despeito das primeiras apare ncias, ela brincar com Miranda na o a explica. Afinal, oútras crianças qúe entram em contanto com a infecça o a s vezes na o pegam catapora. Portanto, por qúe súpor qúe o contato de Katy com Miranda seja súficiente para explicar ela ter contraí do a doença?  Essa via salvaria o modelo de cobertúra por lei de explicaça o ao negar qúe o aparente contraexemplo fosse úm exemplo genúí no de explicaça o. Essa manobra, no entanto, parece nada atrativa. Seria múito estranho negar qúe Katy pegoú catapora porqúe brincoú com Miranda. Por isso, a maioria dos teo ricos da explicaça o, de (empel em diante, enfraqúeceú as condiço es do modelo de cobertúra por lei a fim de permitir qúe haja explicaço es qúe recorram a leis probabilísticas ao inve s de leis sem exceço es. Afinal, em nosso exemplo e  presúmivelmente verdadeiro qúe a maioria das crianças qúe entram em contato com a catapora a contrai, e isso significa qúe podemos pelo menos antecipar qúe Katy pegaria catapora de Miranda com úma probabilidade alta, se na o com certeza. De acordo com isso, (empel desenvolveú a segúinte modelo de explicaço es indutivo-estatísticas  como oútra espe cie de explicaço es de cobertúra por lei júnto com as explicaço es dedútivo-nomolo gicas .  Condiço es iniciais: ) , ) , ..., )n Leis probabilí sticas: L, no sentido de qúe a maioria das ) , ..., )ns sa o Es ___________________________________________________________ Evento explicado: E. 
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As explicaço es qúe se ade qúam a esse esqúema sa o indútivas  porqúe as premissas na o implicam dedútivamente a conclúsa o, mas apenas indicam qúe ela tem úma alta probabilidade; e sa o estatí sticas  porqúe recorrem a leis probabilí sticas ao inve s de leis sem exceço es. Note qúe o modelo indútivo-estatí stico  de (empel reqúer qúe o explanans  forneça ao explanandum úma alta probabilidade. Na o e  claro qúe essa seja exatamente a condiça o correta para a explicaça o probabilí stica. Súponha qúe John Smith desenvolva ca ncer de púlma o. A explicaça o qúe damos e  qúe ele tem fúmado cinqú enta cigarros por dia por qúarenta anos. )ntúitivamente essa parece ser úma boa explicaça o. Mas note qúe o explanans aqúi na o da  ao explanandum úma alta probabilidade. Contúndo, mesmo pessoas qúe fúmam cinqú enta cigarros por dia por úm longo perí odo te m úma probabilidade baixa de desenvolver ca ncer de púlma o em termos absolútos. O qúe e  verdadeiro, pore m, e  qúe elas te m úma probabilidade múito maior de desenvolver ca ncer de púlma o do qúe se na o fúmassem. Por caúsa disso, diversos teo ricos súgeriram qúe a exige ncia de (empel da alta probabilidade fosse súbstitúí da pela exige ncia diferente de qúe as condiço es iniciais apenas aúmentem a probabilidade do 
explanandum comparada a  probabilidade caso essas condiço es iniciais na o fossem satisfeitas. Wesley Salmon chamoú a isso modelo estatí stico-relevante , opondo-o ao modelo indútivo-estatí stico , pois a exige ncia e , com efeito, qúe as condiço es iniciais fossem probabilisticamente relevantes ao explanandum.10  Essa discússa o da explicaça o probabilí stica levanta diversos problemas adicionais qúe na o podem ser resolvidos aqúi. Mais obviamente, voce  poderia qúerer saber se as leis probabilí sticas úsadas em tais explicaço es sa o súpostamente reflexos do indeterminismo genúí no, oú se simplesmente refletem a nossa ignora ncia do conjúnto completo das condiço es iniciais qúe determinam a catapora de Katy, o ca ncer de John Smith, etc. Diferentes respostas a esse problema condúzira o a diferentes perspectivas da explicaça o probabilí stica. Mas ha  poúco consenso entre os filo sofos sobre como tal problema deveria ser resolvido. 
                                                                 

10

 Veja W. Salmon, Statistical Explanation and Statistical Relevance (Pittsburgh, 1971). 
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. . Causalidade e Explicação Deixe-me agora considerar o oútro tipo de contraexemplo, insta ncias do modelo de cobertúra por lei qúe na o sa o de fato explicaço es, tal como a dedúça o da chúva a partir da qúeda do baro metro, oú da altúra do mastro a partir do comprimento da sombra, oú do decaimento da estrela a partir do desvio da lúz para o vermelho. A raza o o bvia pela qúal essas dedúço es na o sa o de fato explicaço es e  qúe as condiço es iniciais na o especificam a causa do evento explanandum. Ao inve s disso, dedúzem o evento explanandum a partir de úm sintoma como a qúeda do baro metro  oú de úm efeito como o comprimento da sombra, oú o desvio para o vermelho . A solúça o o bvia e  adicionar a  abordagem de cobertúra por lei a exige ncia adicional de qúe ao explicar eventos particúlares, as condiço es iniciais devessem sempre inclúir a caúsa do evento explanandum. Penso qúe esse e  o passo correto. Mas exige diversas observaço es. 
. . . A Direção da Causalidade Núm sentido, esse passo simplesmente desvia o problema original para a ana lise da caúsalidade. Os contraexemplos do baro metro/mastro/desvio para o vermelho súrgem porqúe as exige ncias originais do modelo de cobertúra por lei na o assegúra qúe a flecha do tempo , por assim dizer, indicada nas condiço es iniciais ao explanandum. Podemos solúcionar o defeito recorrendo a  existe ncia de tal seta direcionada entre eventos caúsalmente relacionados, e exigindo qúe as explicaço es genúí nas procedam na mesma direça o dessa seta. Mas essa caúsalidade ter tal direça o e  em si úma súposiça o problema tica. Considere a eqúaça o de (úme da caúsalidade com a conjúnça o constante. )sso por si so  na o nos diz, dado dois eventos constantemente conjúntados, qúal esta  no pe  da seta, isto e , a caúsa, e qúal esta  na ponta, isto e , o efeito.  Assim, algo precisa ser adicionado a  analise de (úme da conjúnça o constante a fim de adicionar a direça o do tempo. Como fazer isso e  úma qúesta o bastante controversa. O pro prio (úme argúmentoú qúe, dado dois eventos constantemente 
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conjúntados, o anterior e  sempre a caúsa, e o posterior o efeito. Mas esse apelo a  precede ncia temporal na o e  inteiramente satisfato rio. Afinal, a qúeda do baro metro precede a chúva, mas na o a caúsa. E na o podem algúmas caúsas serem simúlta neas com seús efeitos?  Na o proponho segúir esse problema aqúi. Ainda qúe na o seja claro como dar 

conta da direça o caúsal, e  intúitivamente claro qúe a caúsalidade tenha úma direça o e qúe, exigir qúe as explicaço es sigam essa direça o e  a maneira de exclúir os contraexemplos do baro metro/mastro/desvio para o vermelho. 
. . . Todas as Explicações de Eventos Particulares são Causais? Na o e  claro qúe seja apropriado impor a exige ncia de qúe o explanans devesse mencionar úma caúsa sobre todas as explicaço es de eventos particúlares. Súponha qúe explicamos por qúe úma súbsta ncia congelada e  a gúa citando o fato de qúe ela e  ( O; oú súponha qúe explicamos por qúe algo tem úma temperatúra t citando o fato de qúe a energia cine tica me dia de súas mole cúlas e  k. Essas sa o explicaço es razoa veis. Mas ser composto de ( O na o e  a caúsa de algo ser a gúa, úma vez qúe constitúi algo ser a gúa. Similarmente, ter energia cine tica me dia k na o caúsa a temperatúra t, mas novamente a constitúi. Talvez essas na o sejam de fato explicaço es no mesmo sentido em qúe a maioria das explicaço es. Elas parecem úm poúco pecúliares, pelo menos a mim. Contúdo, ainda qúe as consideremos como explicaço es correntes, na o sa o de grande importa ncia no presente contexto. Para exclúir os contraexemplos do baro metro/mastro/desvio para o vermelho, precisamos exigir alguma conexa o mais forte entre o explanans e o explanandum do qúe a exigida pelo modelo de cobertúra por lei original. Talvez exigir úma conexa o especificamente caúsal seja demasiado forte, pois exclúiremos assim as explicaço es do tipo ( O/energia cine tica me dia. Se assim for, enta o a solúça o e  simplesmente dizer qúe precisamos de úma conexa o metafísica de úm tipo oú de oútro em qúe o explanans oú caúse oú constitúa o explanandum. 
. . . Explicações Teleológicas  



Investigação Filosófica, v. 5, n. 2, 2014. (ISSN: 2179-6742)                Traduções/Translations 

 

                        http://periodicoinvestigacaofilosofica.blogspot.com.br                 IF 205 

Uma raza o talvez pela qúal (empel e oútros proponentes iniciais do modelo de cobertúra por lei fossem relútantes em impor esse tipo de conexa o metafí sica fosse haver úma classe importante de explicaço es em qúe o explanans na o caúsa e nem constitúi o explanandum. Sa o as explicaço es funcionais oú teleológicas, explicaço es qúe desempenham úm papel central na biologia, como por exemplo, em As plantas conte m clorofila para qúe possam fazer fotossí ntese  oú Os úrsos polares sa o brancos para qúe na o possam ser vistos . De fato, essas explicaço es sa o súrpreendentes precisamente porqúe o item a ser explicado a clorofila, a brancúra  e  a causa, e na o o efeito, do item qúe explica a fotossí ntese, a camúflagem .  Se levarmos essas explicaço es a se rio, enta o na o esta  aberto a no s exigir qúe as explicaço es na o-constitútivas  sempre corram da caúsa ao efeito. Pois essas explicaço es parecem correr jústamente em oútra direça o.  Ate  múito recentemente a maioria dos filo sofos da cie ncia na o levaram tais explicaço es a se rio. Por isso, o pro prio (empel consideroú as explicaço es teleolo gicas simplesmente como oútro modo, júnto das explicaço es caúsais normais, de exemplificar o modelo de cobertúra por lei: a ú nica diferença e  qúe nas explicaço es caúsais o fato qúe explica a baixa temperatúra  precede temporalmente o fato explicado o congelamento , ao passo qúe nas explicaço es fúncionais e  o fato explicado a pela branca  qúe antecede temporalmente a conseqú e ncia a camúflagem  qúe o explica.  A maioria dos filo sofos da cie ncia contempora neos, no entanto, adotam úm ponto de vista diferente, e argúmentam qúe as explicaço es fúncionais, a despeito das apare ncias, sa o realmente úma súbespe cie das explicaço es caúsais. Desse ponto de vista, a refere ncia aos efeitos fútúros nas explicaço es fúncionais e  apenas aparente, e tais explicaço es realmente se referem a caúsas passadas. No caso biolo gico essas caúsas passadas sera o as histo rias evolútivas qúe levam a  seleça o natúral do traço biolo gico em qúesta o. Assim, a explicaça o fúncional da cor dos úrsos polares seria entendida como nos reportando ao fato de qúe a súa camúflagem passada condúziú a  seleça o natúral de súa brancúra, e na o ao fato de qúe eles podem ser camúflados no fútúro.  Se adotarmos essa via no qúe diz respeito a s explicaço es fúncionais, enta o podemos continúar a preservar a exige ncia de qúe todas as explicaço es na o-
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constitútivas  flúí ssem da caúsa ao efeito, e, portanto, lidar com a dificúldade do baro metro/mastro/desvio para o vermelho do modo súgerido. 
 

BIBLIOGRAFIA  Uma introdúça o cla ssica ao problema da indúça o e  a seça o  de Os Problemas da 

Filosofia Ediço es ,  de Bertrand Rússell. Para a resposta poperiana ao problema da indúça o, veja a seça o  da Lógica da Pesquisa Científica Cúltrix,  de Karl Popper. Uma discússa o crí tica das ide ias de Popper pode ser encontrada nas seço es  e  de An 

Introduction to Philosophy of Science Oxford,  de Anthony O (ear. Uma abordagem fiabilista da indúça o e  defendida na seça o  de Philosophical Naturalism Oxford, . Para o novo problema da indúça o  de Goodman veja a seça o  de Facto, Ficção and 

Previsão Editorial Presença,  de Nelson Goodman e o artigo de S. Baker e P. Achinstein, On the New Riddle of )ndúction , e a resposta de Goodman Positionality and Pictúres , em P. (. Nidditch ed. , The Philosophy of Science Oxford, . Uma boa introdúça o geral ao problema de distingúir leis de acidentes, tanto qúanto úma defesa de súa pro pria posiça o na o-húmiana, e  dada por David Armstrong em seú What is 

a Law of Nature? Cambridge, . A maior parte do debate contempora neo entre realistas e instrúmentalistas se foca nos argúmentos em A Imagem Científica Edúsp,  de Bas van Fraassen. Esses argúmentos sa o discútidos depois em Images of Science Chicago,  organizado por P. Chúrchland e C. (ooker. (a  dois excelentes livros sobre o bayesianismo, os qúais tambe m fornecem úma introdúça o geral a  teoria da confirmaça o e aos conceitos de probabilidade: Probability 

and Evidence Cambridge,  de Paúl (orwich, e Scientific Reasoning La Salle, )ll.,  de Colin (owson e Peter Urbach. O ponto de partida para aas discússo es contempora neas da explicaça o e  a seça o  de 
Aspects of Scientific Explanation New York,  de Carl (empel. Para debates mais 



Investigação Filosófica, v. 5, n. 2, 2014. (ISSN: 2179-6742)                Traduções/Translations 

 

                        http://periodicoinvestigacaofilosofica.blogspot.com.br                 IF 207 

recentes, veja Explaining Explanation London,  de David Rúben, e os ensaios em 
Explanation Oxford,  de David Rúben.  
 


